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Com o intuito de apresentar uma sólida taxonomia nas áreas de inovação, 
criatividade, indústrias criativas e modelos de avaliação e recompensa de desempenho, é 
proposta uma reflexão construtivista e interpretativa da vasta literatura existente, aliada a 
uma metodologia qualitativa em formato de entrevistas semiestruturadas a uma célula no 
mundo da economia da inovação. 
Apresentam-se com este trabalho cinco modelos de avaliação e quatro sistemas 
de recompensas, procurando os mais adequados a empresas de base criativa. São os 
modelos de avaliação promotores dos resultados? São inibidores da criatividade? As 
recompensas podem ser homogeneizadas /a quaisquer empresas ou serão exigíveis 
sistemas à medida? Estas questões são aqui abordadas. 
Apesar de longa e já antiga a discussão sobre a pertinência ou não dos modelos de 
avaliação e dos sistemas de recompensa, poucos estudos procuram concretamente os 
efeitos dos modelos nas empresas criativas. 
No seguimento da compilação das posições e experiências dos mais conceituados 
nomes nos campos elencados, o uso de um case study, uma empresa do setor do design, 
a Designarte, Lda., incluída na alçada das indústrias criativas, permite encontrar dados 
originais e confrontá-los com o predicado por conceituados autores nas matérias de gestão 
de recursos humanos particularmente vincados pela criatividade. 
Independentemente da importância do engenho criativo nestas empresas, o caso 
de estudo apresenta fundamentação de que o tipo de sistema de avaliação/recompensa 
terá menor preponderância nos resultados do que o clima motivacional da empresa e da 
comunicação aberta ao longo da estrutura. A motivação é apenas parcialmente instigada 
pelas recompensas, sendo os desafios, as relações na empresa ou os objetivos individuais 
aspetos ainda mais determinantes na capacidade produtiva das empresas. No entanto, 
modelos de avaliação mais abrangentes, como o modelo 360º, aliados a um feedback 
regular e transparente, são capazes de apresentar mais crédito perante os indivíduos, bem 
como sistemas de recompensas mais personalizados, fontes de maior motivação. 
 
Palavras-chave: Criatividade, Avaliação de Desempenho, Recompensa, Motivação 





 In order to present a solid taxonomy in the areas of innovation, creativity, creative 
industries and on the evaluation models and performance appraisal it is proposed a 
constructionist and interpretative reflexion on the vast literature, combined with an 
exploratory approach in the shape of semi-structured interviews to a cell in the world of 
innovation economy. 
It is presented a set of five performance measurement models and four reward 
systems, on the search for the fit to creativity based companies. Are the performance 
measurement models promoters of the results? Are they inhibitors to creativity? Can the 
rewards be homogenized to any company or must they be adjusted to every scenario? 
These questions are addressed here. 
Despite long and ancient discussion about the appropriateness or not of the 
evaluation models and reward systems, few studies look specifically at the effects of the 
models in the creative business. 
Following the compilation of positions and experiences of the most respected 
names in the listed fields, the use of a case study, a company from the design sector, 
Designarte, Lda., included within the scope of the creative industries, allows to reach 
original data and confront it with the predicate by renowned authors in human resources 
management issues particularly marked by creativity. 
Regardless of the importance of the creative sense in these companies, the case 
study presents some grounds that the type of measurement system/reward will have less 
influence on the results than the motivational climate of the enterprise and open 
communication throughout the structure. Motivation is only partially instigated by the 
rewards, being the challenges, the relations within the company or the individual goals 
even more decisive aspects in the productive capacity of the companies. Nevertheless, 
more comprehensive evaluation models such as the 360º model, combined with a regular 
and transparent feedback, are able to present more credit before individuals, as well as 
more personalized rewards systems represent greater motivation sources. 
 
Keyords: Creativity, Performance Measurement, Performance Appraisal, Motivation 
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Seguindo uma perspetiva interpretativa e construtivista, pretende-se analisar e 
refletir sobre a pertinência de modelos de avaliação e recompensa do desempenho em 
empresas afetas a indústrias criativas.  
Com contributos de autores seminais e contemporâneos, são reunidos estudos, 
investigações e opiniões fundamentadas nas áreas da criatividade, inovação, gestão 
empresarial, e de outros setores relevantes, de forma a contextualizar a temática. 
Apesar de existirem diversos estudos sobre o impacto da avaliação de 
performance nas empresas, e quais as recompensas que são aplicadas existe ainda um 
longo caminho a percorrer para serem definidas práticas consensuais no que concerne à 
avaliação individual dos trabalhadores, e à forma como devem ser motivados, 
recompensados e penalizados, quando os resultados do seu trabalho são subjetivos e 
qualitativos. Torna-se ainda particularmente interessante abordar este assunto no 
panorama atual, em que é discutido na comunicação social com frequência a pressão a 
que estão sujeitos os trabalhadores dos mais variados ramos quando são afetos a um novo 
processo de avaliação. Não é de todo claro que o impacto de existirem modelos de 
avaliação seja benéfico ou prejudicial para o desempenho global, ao nível da empresa e 
ao nível macroeconómico, e para o output individual de cada visado.  
O foco do estudo não é a generalidade das empresas, mas sim as empresas que 
atuam em ambientes criativos, onde a discriminação da qualidade de resultados é de 
difícil mensuração. Como comparar dois projetos de design de interiores? Os resultados 
estão dependentes dos recursos existentes (tempo, capital e base de trabalho), da 
exigência dos clientes e da criatividade e conhecimento do designer, mas no final de 
contas, é possível avaliar qual o impacto do designer no resultado e de que forma, dadas 
as condições, o mesmo deve ser recompensado? 
Para fechar o focus nas indústrias criativas, é abordada literatura pertinente e 
realçado o contributo da ADDICT1, um cluster na região Norte de Portugal de empresas 
inseridas nas mencionadas indústrias: Publicidade, Arquitetura, Artes Visuais e 
Antiguidades, Artesanato e Joalharia, Design, Design de Moda, Cinema, Vídeo e 
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Audiovisual, Software Educacional e de Entretenimento, Música, Artes Performativas, 
Edição, Software e Serviços de Informática, Televisão e Rádio. 
Quais os modelos de avaliação existentes atualmente? Quais os prós e contras? 
Estas são as questões fundamentais para o desenvolvimento do estudo. Daqui parte-se no 
sentido de compreender o plano das perceções. Que esperam os gestores ou 
administradores quando põem em prática um modelo de avaliação? Acompanham o 
mesmo de um sistema coerente de incentivos? E qual o entendimento dos trabalhadores 
afetados em relação a estas práticas? Existe um impacto positivo ao nível de resultados 
empresariais individuais e de clima organizacional?  
Para retirar informação atual e enquadrada, é apresentado um estudo de caso 
qualitativo, por meio de entrevistas semiestruturadas2 a uma empresa inserida no grupo 
das indústrias criativas, a Designarte, Lda. As entrevistas visam elementos da direção e 
da parte produtiva da organização, por forma a obter uma visão ampla do modelo usado. 
Ao obter acesso a uma empresa cujos projetos estão intrinsecamente ligados às 
exigências, necessidades e recursos dos clientes, este tipo de análise apresenta-se ajustado 
e potencialmente frutuoso. Como serão respondidas as questões críticas atrás referidas 
numa empresa integrada num setor onde a criatividade é fulcral? Quais os papéis 
assignados, os objetivos definidos, os incentivos, as recompensas, a evolução de carreira 
ou mesmo o clima de trabalho no seio da organização? 
Pretende-se, com uma análise focada e de forte componente interpretativa, 
oferecer um contributo para estudos subsequentes, mais alargados, com estudos de caso 
múltiplos, e com componente mais crítica. O objetivo final é compilar uma série de 
resultados e generalidades que possam apoiar entidades privadas e públicas na delineação 
de programas efetivos de avaliação de desempenho e de incentivos. Com a evolução e 
apresentação constante de novos métodos, processos, tecnologias, legislações ou setores 
de atividade, a pró-atividade superioriza-se cada vez mais à reatividade, pelo que o 
investimento no capital humano, na sua captação, motivação, desenvolvimento e 
retenção, é um, senão o, pilar da sobrevivência e crescimento das empresas. 
Ao nível do poder político, um estudo deste tipo pode apoiar medidas de incentivo 
e incremento de produtividade a nível global, regional e setorial, na medida que, existindo 
                                                          
2 Por entrevistas estruturadas entendam-se questionários com perguntas previamente definidas, com 
vista a respostas concisas; entrevistas semiestruturadas subentendem a existência de tópicos de análise, 
com ou sem perguntas definidas, mas com espaço a liberdade de exploração da entrevista  
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um foco em empresas de segmentos criativos, a discriminação de políticas por setores de 
atividade pode ser aconselhável e viável. 
Num outro prisma, um projeto deste tipo pode também ser interessante para um 
trabalhador nestas indústrias, que ao melhor compreender quais as expetativas do setor 
em relação ao seu desempenho, pode investir com antecedência nas capacidades que lhe 
serão mais valorizadas. O facto de existir um crescimento muito rápido de capital humano 
jovem e qualificado a ser descarregado no mercado de trabalho3, a diferenciação no 
sentido das oportunidades existentes e perspetivas de evolução dos mercados é um 
elemento vital na definição dos objetivos individuais de cada um.  
No seguinte capítulo, as keywords desde inovação e criatividade à avaliação de 
desempenho, e quais as ligações existentes ao foco nas indústrias criativas, são abordadas 
extensivamente. Este bloco teórico e de base fundamental pode ser denominado de 
revisão de literatura e tem um papel crucial no resultado deste projeto. Pois além da busca 
por dados novos e de respostas a questões pré-definidas, o grande interesse é constituir 
uma forte coleção de perspetivas reconhecidas nestas matérias. 
Logo de seguida, num tom mais exploratório, é analisado o estudo de caso da 
Designarte, com um confronto entre a literatura apresentada e os dados das entrevistas. 
O interesse último deste projeto, saliente-se, é a pertinência dos termos e ligações 
no contexto político-económico atual e o potencial contributivo para futuras pesquisas e 










                                                          
3 De acordo com dados do PORDATA, licenciaram-se anualmente em Portugal 70.000 a 85.000 pessoas 
entre 2006 e 2014 - http://www.pordata.pt/ 
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RECOMPENSAR A CRIATIVIDADE - REFLEXÃO SOBRE A 
LITERATURA  
 
Gestão e Liderança em Ambientes Criativos 
 
Inovação e Capacidade Inovadora 
 
Num mundo onde a evolução dos mercados, mentalidades e culturas é vertiginosa, 
o que ontem oferecia liderança, amanhã pode ser sinónimo de estagnação. Esta premissa 
pode ser usada como argumento em favor da inovação, termo considerado por muitos dos 
autores de seguida referidos a chave do sucesso. A inovação pode ser definida de várias 
formas: a introdução de novas ideias, produtos ou processos (Hult et al., 2004), a criação, 
aceitação e implementação de novas ideias, processos, produtos ou serviços (Thompson, 
1965), ou, numa perspetiva mais simplista e organizacional, a implementação bem-
sucedida de ideias criativas numa organização (Amabile et al., 1996).  
Falando ainda de inovação, o contributo de Pavitt (1984) não pode ser ignorado, 
onde a sua definição inicial de inovação é “um novo produto ou processo produtivo 
comercializado ou usado com sucesso”, ainda que elaborada num estudo relativo às 
inovações ocorridas particularmente no Reino Unido. 
Numa primeira abordagem, deve-se distinguir com clareza a diferença deste 
conceito com o de invenção. Fagerberg (2003) define invenção como a primeira 
ocorrência de uma ideia para um novo produto ou processo. Distancia-se da inovação, na 
medida em que esta tem um intuito claramente comercial, económico, e não apenas 
teórico e plausível. Mais, uma inovação não é necessariamente, nem frequentemente, a 
extrapolação económica de uma invenção, mas sim uma adaptação ou conjugação 
original de fatores por parte dos inovadores, ou na linguagem “Schumpeteriana”, dos 
empreendedores (“entrepreneurs” - Schumpeter, 1947). Uma invenção não é pois um fim 
em si mesma, e nem sempre conduz a inovações, ou as mesmas podem desviar-se 
significativamente do conceito original (Mowery e Rosenberg, 1999). Vários são os 
exemplos em que a invenção esperaria anos, mesmo séculos, até se ver concretizada numa 
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inovação, como o exemplo do helicóptero de Leonardo Da Vinci projetado em 1493, 
demarcando que os termos são distintos, mas indissociáveis. 
Relativamente aos tipos de inovações, várias são as taxonomias. As mais 
predicadas são a que diferencia inovações radicais de inovações incrementais (Abernathy 
e Utterback, 1978; Tushman e Anderson, 1986) e a que acrescenta a estas as inovações 
arquiteturais e modulares (Henderson e Clark, 1990). 
Seguindo a primeira dicotomia, inovações radicais são tipicamente disrupções ou 
revoluções que sustentam o surgimento de futuros produtos, processos ou indústrias 
(Tushman e Anderson, 1986), estando na sua génese a atividade empreendedora com o 
intuito de criar riqueza. Uma inovação disruptiva, descontínua, revolucionária, radical ou 
não-linear (de entre os variados termos relacionados com o conceito) associa-se ainda ao 
conceito de paradigma ou ciclo, largamente debatido e inicialmente proposto por 
Kondratieff (1925), defendido mais tarde por Schumpeter (1939) e Mandel (1964). Esta 
lógica combinação assenta no irregular crescimento económico que deriva das inovações 
radicais, ao promoverem sucessivas inovações subsequentes e criação explosiva de 
riqueza. Analogamente, as inovações incrementais focam-se na melhoria e adaptação de 
outras inovações já existentes. Estão ligadas a uma fase mais avançada do ciclo de vida 
do produto (se o resultado da inovação é um produto). Tushman e Anderson analisam as 
inovações em duas perspetivas, a interna e a externa à organização, de forma a 
fundamentar a distinção dos termos. A nível interno, uma inovação incremental surge por 
recurso a conhecimentos e tecnologias já existentes, podendo ser chamada de “construtora 
de competências”, ao passo que uma inovação disruptiva é “destruidora de competências” 
ao exigir conhecimentos e recursos completamente novos. A nível externo, é o impacto 
tecnológico que é analisado: nas radicais, o avanço tecnológico é muito significativo, 
tornando os produtos/processos comparáveis anteriormente existentes obsoletos e não-
competitivos; nas incrementais, os avanços tecnológicos são modestos e surgem por 
aperfeiçoamento, com atenção à performance e detalhe. Os conceitos de inovações 
verticais e horizontais são também correspondentes respetivamente das inovações 
disruptivas e incrementais, sendo as verticais uma fonte de destruição para os objetos 
previamente estabelecidos, e as segundas uma fonte de complementaridade e variedade. 
Deste dualismo surgem ainda análises sobre o impacto de ambas as inovações nas firmas, 
sendo estas incumbentes no mercado ou entrantes. Logicamente, as inovações 
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incrementais beneficiam mais as empresas incumbentes pois já detêm conhecimento para 
ser elaborado e potenciado, ao contrário das inovações descontínuas que exigem a quebra 
com os processo anteriores e, portanto, favorecem empresas que estejam a arrancar e 
tenham menores constrangimentos de adaptação. 
Pelo modelo de Henderson-Clark (Henderson e Clark, 1990), as inovações 
radicais são, conjuntamente com as inovações arquiteturais, os tipos de mudanças que 
envolvem maior quebra com o anterior conhecimento do sistema, sendo que as primeiras 
envolvem grande revolução ao nível dos componentes, e as segundas apenas um impacto 
simbólico a esse nível (como o caso do surgimento das consolas de jogos portáteis em 
contraste com convencionais, onde é a usabilidade que é alterada, com pouca alteração 
nos componentes). No outro prisma, onde o sistema não é alterado, estão as inovações 
incrementais, com foco na melhoria dos elementos já existentes (aumento de potência de 
motores, aumento de velocidade de rotação das máquinas de lavar, etc.) e as inovações 
modulares, onde os componentes são substituídos por novas alternativas de maior 
eficiência (digital vs. analógico). 
Face aos pressupostos por detrás do conceito de inovação, e aliado à teoria dos 
ciclos económicos de Kondratieff (1925), e de Fagerberg e Verspagen (2002), torna-se 
oportuno retratar uma força essencial ainda por mencionar, a difusão. A difusão, também 
expressa como imitação, não é mais que o assimilar de conhecimento gerado por outros, 
a criação de riqueza com base na criação de conhecimento por terceiros. Esta força, 
também conhecida por efeito catch-up, permite que economias menos inovadoras não 
fiquem dizimadas pelo poder inventivo e empreendedor de outras economias. No entanto, 
e comprovado em modelos analíticos (Grossman e Helpman, 1990; Barro e Sala-i-Martin, 
1997; Quah, 1997; Hall e Jones, 1999; Acemoglu et al., 2006; Afonso e Vasconcelos, 
2006), a imitação não é suficiente para uma economia menos desenvolvida atingir os 
níveis de uma economia da fronteira tecnológica. À medida que uma economia 
subdesenvolvida inicia processos de imitação, acelera o seu crescimento, alcançando 
taxas até superiores às dos países desenvolvidos. No entanto, os custos de imitação são 
crescentes, à medida que o gap tecnológico aumenta, até ao ponto em que este custo 
iguala o custo de inovação. Nessa fase, são preponderantes para a evolução dois fatores: 
o capital humano acumulado e as instituições estabelecidas. Sendo um país capaz de criar 
infraestruturas e organismos de regulação, conjunto a que pode ser denominado de 
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instituições, potenciadores dos recursos existentes e abertos a planos empreendedores, 
este será capaz de se aproximar mais dos países líderes. Da mesma forma, o capital 
humano que for acumulado no processo de transição, intrinsecamente ligado às 
instituições de ensino e de formação que se desenvolverem no território, será um 
facilitador do crescimento (Afonso e Vasconcelos, 2006). 
É oportuno nesta fase distinguir inovação de capacidade inovadora 
(inovativeness). 
A capacidade inovadora refere-se à capacidade de uma empresa empregar 
recursos em inovação (Hult et al., 2004), aos meios usados pelas organizações para 
introduzir inovações, como sendo novas ideias, produtos ou processos (Damanpour, 
1991; Hurley e Hult, 1998), ou à capacidade que permite à organização integrar, construir 
e reconfigurar competências internas e externas de forma a se adaptar rapidamente a 
ambientes voláteis (Teece et al., 1997). A literatura foca o conceito na perspetiva 
empresarial, e é esse prisma que é abordado neste estudo. No entanto, uma definição mais 
genérica seria a capacidade de um agente usar recursos para empreender inovações. Neste 
sentido, a capacidade pode estar a ser considerada como conjunto de ligações dentro de 
uma organização ou de estímulos e aptidões do simples indivíduo.  
O que determina, então, a capacidade inovadora? Segundo o trabalho de Saunila 
e Ukko (2013), são identificados sete determinantes fundamentais: liderança ativa, 
estrutura organizacional, clima de trabalho e bem-estar, desenvolvimento de know-how, 
fator regeneração, conhecimento existente no ambiente externo e atividade individual. 
Sendo este estudo sobre PME’s4 finlandesas, o foco na organização é claro, havendo 
apenas um elemento com predominância individual em detrimento de coletiva - a 
atividade do próprio indivíduo. Ainda assim, a ação individual é indubitavelmente 
influenciada pelos outros elementos e, se a análise aqui feita assim o demonstrar, pela 
avaliação de desempenho da organização. 
Uma outra ligação é a da orientação da empresa para a aprendizagem, que se pode 
combinar com os fatores desenvolvimento de know-how e conhecimento existente no 
ambiente externo, capacidade inovadora e performance (Calantone et al., 2002). Num 
outro estudo, focado em novas empresas inovadoras (YIC - Young Innovative 
Companies), é proposta a regularidade de que estas empresas baseiam as suas inovações 
                                                          
4 Pequenas e Médias Empresas 
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predominantemente em fontes externas de conhecimento, relativamente a departamentos 
internos de I&D (Pellegrino et al., 2015). O networking e aprendizagem informal 
apresenta-se também como elemento fundamental na inovação de empresas de dimensão 
mais reduzida (NK Saunders et al., 2013). Atentando no paralelismo entre a capacidade 
inovadora e a estratégia da empresa, e ainda neste plano de novas empresas inovadoras, 
normalmente microempresas (até 10 trabalhadores) ou PME’s (entre 10 e 250 
trabalhadores), as organizações tendem a beneficiar mais de uma estratégia para a 
inovação, no alavancar dos seus recursos internos e das ligações com outros players, do 
que propriamente na tentativa de criações disruptivas (Rosenbusch et al., 2011).  
Todos estes determinantes podem e devem ser explorados exaustivamente. Neste 
passo inicial de contextualização, vale a pena apontar que existem vários trabalhos a 
suportar o impacto fulcral no segmento das práticas de liderança (Tidd et al., 2001; 
Perdomo-Ortiz et al., 2006; Smith et al., 2008), nas capacidades dos trabalhadores (Fine 
e Deegan, 1996; Perdomo-Ortiz et al., 2006; Tura et al., 2008; Smith et al., 2008), ou no 
clima e cultura organizacional (March, 1991; Lawson e Samson, 2001; Amabile et al., 
2002; Bourne et al., 2002; Franco e Bourne, 2003; Basadur, 2004; Tidd et al., 2001; Smith 
et al., 2008; Isaksen e Ekvall, 2010; Isaksen e Isaksen, 2010).  
 
Criatividade e Indústrias Criativas 
 
Fechando um pouco a análise na temática do clima e cultura organizacional, de 
forma a fazer a ponte para o próximo conceito-chave, a criatividade, existem autores 
seminais que abordam há décadas o papel da estrutura organizacional no desempenho e 
ação dos indivíduos. James March (1991, 2006) e Teresa Amabile e seus pares (2002) 
defendem que a criatividade é impulsionada por ambientes menos rígidos, com maior 
espaço para encadear ideias e criar compromissos com ligações espontâneas e sem 
precedentes. Para tal, é vital a oferta de recursos aos trabalhadores, nomeadamente tempo, 
para experimentar, explorar, jogar (“foolishness” - March, 2006). De igual importância, 
é a cultura no-blaming, em que nenhum ator se deverá sentir menosprezado ou penalizado 
por enveredar por caminhos ainda não mapeados ou por testar algo não óbvio, uma cultura 
paternalista e de forte contacto entre os vários níveis da organização (Bourne et al., 2002, 
Franco e Bourne, 2003). 
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Outra forma de apelar a uma cultura criativa de inovação é a de colocar desafios 
ou objetivos aos colaboradores da organização, aliados a recompensas (Litchfield, 2008). 
Se a inovação é a estrutura do crescimento, pode-se assumir que é a criatividade 
que alicerça a inovação. Criatividade pode ser vista como a criação de ideias novas e 
imaginativas (Newell e Simon, 1972), como a integração de conhecimento existente 
numa ligação nova (Sefertzi, 2000), a valorização, no sentido económico, da imaginação 
(Higgins 1999), ou como a ferramenta fundamental da inteligência humana, fruto da 
capacidade de associar ideias, lembrar, percecionar, autocriticar e conciliar a dimensão 
cognitiva com o plano emocional e motivacional (Boden, 1998). 
Fugindo a autores consagrados na literatura económica, Irving Markowitz, 
psiquiatra, retrata no seu artigo “Origins of Creativity” (1972) o que a criatividade 
representa, definição extremamente apropriada e completa: “o desenvolvimento ou 
redesenvolvimento de conceitos de forma a tornar possível a reorientação da sociedade 
para horizontes mais amplos do que os anteriormente visíveis”. E desta mesma definição 
se sucede o conceito do indivíduo criativo, como sendo alguém que intencionalmente 
coloca novas questões e procura novas respostas de novos maneiras, ignorando muitas 
das respostas e perguntas já existentes. ”É alguém capaz de arriscar a desaprovação social 
em virtude de tentar adicionar conhecimento novo para a sociedade” (Markowitz, 1972). 
Mas com esta abordagem, desvenda-se desde já um tabu no que concerne à origem da 
criatividade. É a criatividade, então, um produto do indivíduo ou da sociedade? É a 
necessidade que aguça o engenho, conforme o ditado popular, ou é resultado de dons 
intrínsecos ao indivíduo? São vários os autores que defendem que a criatividade, muitas 
vezes percebida como processo individual, é de facto um processo coletivo, o produto do 
ambiente económico, social e educação do indivíduo (Becker, 1982; Csikszentmihalyi, 
1999; Adorno e Bernstein, 2001). Mas então que comentários se devem a Da Vinci, Van 
Gogh ou Einstein? A visão deles terá sido produto meramente social?  
Segundo Amabile (1998), existem três componentes da criatividade: 
conhecimento acumulado ou expertise, apetência para pensamento criativo e motivação. 
A expertise não deve ser associada a um acumular de factos discretos (Mumford, 
2000) como se do encher de um balde se tratasse. Existe toda uma estrutura 
organizacional interna necessária para que a informação seja devidamente reconhecida 
(Chi et al., 1989; Holyoak e Thagard, 1997). Enquanto este conceito decorre do somatório 
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da aprendizagem académica, experiência profissional, vivência pessoal, networking e 
ligações estabelecidas, ou seja, do percurso do indivíduo e sua memória, o pensamento 
criativo tem associações à personalidade do indivíduo, ao contexto e ferramentas 
utilizadas. No entanto, a sua ligação é clara, na medida em que o indivíduo dotado de 
bases sólidas beneficia de maior rapidez na assimilação de informação (Chi et al., 1989), 
menor recurso ao sistema de “tentativa e erro” (Kaizer e Shore, 1995) e maior consistência 
no uso do pensamento analógico para usar soluções existentes para novos problemas 
(Ward et al., 1990; Finke et al., 1992). Sendo a motivação um elemento fortemente 
associado ao modelo de avaliação e recompensa vigente na organização, não se deve 
desconsiderar que a criatividade pode também ser incentivada pela privação, abandono 
ou desespero (Markowitz, 1972), não sendo estes o tipo de sentimentos que a organização 
deseja colocar no encalço dos seus elementos.  
Realçando agora a apetência para o pensamento criativo e a forma como este pode 
ser potenciado pela estratégia da organização, Isaksen, Dorval e Treffinger chegam em 
2000 à versão 6.1 do seu sistema Creative Problem Solving - CPS, ilustrado pelo esquema 
seguinte, retirado da sua obra (Isaksen et al., 2000). 
 
     Figura 1 - sistema CPS (versão 6.1 TM) 
 
O que distingue este sistema das suas versões anteriores é o facto de se tornar mais 
intuitivo, ainda que abarcando mais conceitos. 
Nesta evolução, existem três dimensões dispostas triangularmente: compreender 
o problema/desafio, gerar ideias e preparar para a ação/implementar soluções. 
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Dentro de cada dimensão existem várias fases, mas o essencial para este projeto é 
o plano da geração de ideias, a qual complementa dois processos de pensamento 
altamente distintos e ao mesmo tempo complementares: o pensamento divergente e o 
pensamento convergente. O pensamento divergente visa sair da perspetiva mainstream, 
equacionar o que ainda não foi equacionado, estando próximo dos conceitos relacionais, 
proximais ou de processo (Graça, 2003; Williams, 2004). Um conceito próximo é o de 
pensamento abstrato, “a capacidade de um indivíduo despersonalizar o seu pensamento e 
conseguir voltar ao seu pensamento em termos pessoais e humanos” (Markowitz, 1972). 
Seu complemento, o pensamento convergente, analítico e com variadíssimas ferramentas 
de apoio, está ligado aos conceitos da perspetiva racional, distal ou de substância 
(Parsons, 1951; Graça, 2003; Cropley, 2006). Enquanto o primeiro tem o seu enfoque no 
que está in between, nas ligações e conexões, das mais óbvias às mais improváveis, o 
segundo tem o objetivo de fechar as múltiplas possibilidades até às soluções viáveis e 
adequadas, num modus operandi racional e impermeável. A mediar estas duas fases 
(divergente e convergente) existe a etapa de clustering, que visa categorizar e organizar 
os resultados amplos da fase divergente, e a sua preparação para a fase convergente 
(Tassoul e Buijs, 2007). 
Ainda que o sentido deste trabalho seja o de anunciar a postura organizacional 
correta para alinhar os recursos criativos com os objetivos da organização, espaço haja 
para apresentar algumas ideias sobre os indivíduos criativos e o que os seus feitos 
representam para o meio envolvente. Em relação aos indivíduos criativos, o estereótipo 
do homem com cabelo desalinhado a falar e gesticular sozinho em plena via pública é 
uma imagem que qualquer um pode facilmente visualizar na memória, de alguma história, 
livro, ou filme. Na verdade, aqui jaz uma ambiguidade de conceitos entre criatividade e 
excentricidade. A grande diferença reside nos objetivos do indivíduo, na medida em que 
um indivíduo excêntrico age por impulso para exteriorizar e tentar fazer cumprir os seus 
desejos, independentemente do benefício ou prejuízo provocado em terceiros, enquanto 
um criativo aspira a causar um impacto no seu ambiente, tendo em consideração as 
consequências dos seus “devaneios” na sociedade. Uma organização beneficiará, 
provavelmente, de reter uma grande percentagem de criativos e uma residual, ou mesmo 
nula, percentagem de excêntricos, proporcionando os devidos meios de contenção para 
que estes não intoxiquem o meio com ações desenquadradas. Nesta perspetiva, o meio é 
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transformado pela criatividade mas a sociedade por si própria condiciona, aprova ou 
penaliza as ideias do indivíduo. Cria-se uma “cultura criativa”, com os seus próprios 
padrões, que faz com que a autonomia nos trabalhos artísticos seja progressivamente 
abafada por esta cultura, com ou sem consciência por parte de quem a lidera e de quem a 
ela se submete (Adorno e Bernstein, 2001).   
Quer o indivíduo, quer a organização, beneficiarão do uso de um sistema deste 
tipo, que tira partido de elementos de contraste, de exploração (exploration), descoberta, 
experimentação, em contraponto com a afinação (exploitation), melhoria contínua, foco 
racional (March, 1991). 
Antes de explorar as alternativas de modelos de avaliação de performance 
individual ou coletivo, segue uma breve análise sobre o que são indústrias criativas e 
como diferem de outras indústrias. De realçar que é sobre estas indústrias que incide o 
foco deste projeto. 
Indústrias criativas, sendo um termo relativamente recente cuja origem remonta 
ao início dos anos 90 na Austrália (Lazzeretti, 2012), estão presentes na junção das artes, 
negócios e tecnologia, tendo uma forte componente cultural, mas incluindo setores que 
não estão incluídos diretamente nas artes, como a publicidade, os media, etc. (UNCTAD, 
2004).  
As indústrias criativas “compreendem as atividades que têm origem na 
criatividade individual, nas capacidades e no talento, e que têm potencial de gerar riqueza 
e trabalho através da criação e exploração da propriedade intelectual” (DCMS, 1998).   
Pode-se assumir que os bens e serviços derivados destas indústrias revestem-se 
preponderantemente de qualidades estéticas, ligadas à perceção (Banks et al., 2000), 
tendo a maior parte do valor acrescentado um atributo simbólico (Adorno e Horkheimer, 
1997). 
Esta corrente que associa a economia cultural e criativa às indústrias (UNCTAD, 
2004, 2008, 2010; Higgs et al., 2008) confronta-se com a corrente associada aos lugares, 
como os promotores das cidades criativas (Scott, 1997; Florida 2002, 2003). Nesta 
segunda corrente, a qual não é aqui seguida de perto, existe uma predominância de 
elementos característicos do próprio local que atraem e retêm indivíduos e atividades 
ligadas à cultura e às artes cuja envolvência exponencia o fator económico do próprio 
local. São locais assentes na diversidade, tolerância e qualidade de vida. O local pode ser 
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uma forte influência sobre a capacidade criativa do indivíduo e do coletivo. Drake (2003) 
assume a importância de analisar esta influência por três razões: a possibilidade de 
alcançar novas referências sobre como as características únicas do local desempenham 
um importante papel na atividade económica; avaliar o impacto do local sobre o conteúdo 
dos produtos ou serviços locais já globalizados; estudar o relacionamento indivíduo-local. 
Numa carta escrita para o seu irmão, Van Gogh (1885) expressa um bom exemplo 
da influência local na criatividade e na produção criativa:  
 
Eu não posso dizer que natureza não é ainda mais impressionante e 
dramática em Brittany, ou em Katwijk ou em Boringe - sim - mas, de 
qualquer forma, os brejos e aldeias aqui em redor são também muito, muito 
bonitos e, quando eu lá estou, encontro um inesgotável tesouro de 
elementos da vida rural, e a única questão torna-se transpô-los para o 
trabalho. (Van Gogh, 1885, p. 1) 
 
Um estudo de Santos e Teixeira (2015) analisa a dimensão e peso das indústrias 
criativas na economia, nomeadamente no emprego relativo, e em Portugal (2009) 3,5% 
da população empregada estava afeta a setores criativos. Ainda que estes números possam 
parecer modestos, e falando de um país moderadamente desenvolvido5, são empregos 
com níveis de formação académica, capital humano e tecnológico consideravelmente 
superiores à média de todas as indústrias, pelo que o valor acrescentado e o potencial 
económico destas indústrias merece sem sombra de dúvida uma análise focada e 
discriminada que a permita alavancar.  
Na região Norte de Portugal, de onde vai ser retirado o caso de estudo em análise, 
existe uma associação que gere o cluster das indústrias criativas, a ADDICT. O seu 
objetivo é “defender os interesses das organizações e profissionais do setor e atuar como 
plataforma de capacitação, informação e interação” (addict.pt). Esta instituição estabelece 
como segmentos das indústrias criativas: Publicidade, Arquitetura, Artes Visuais e 
Antiguidades, Artesanato e Joalharia, Design, Design de Moda, Cinema, Vídeo e 
Audiovisual, Software Educacional e de Entretenimento, Música, Artes Performativas, 
                                                          




Edição, Software e Serviços de Informática, Televisão e Rádio. De entre os seus cerca de 
100 associados encontra-se a Designarte, Lda. que, como referido, será analisada em 
pormenor num capítulo posterior deste projeto.  
Ao colocar em perspetiva o tipo de trabalho associado a estas indústrias em 
comparação com as demais, naturalmente que há um peso extraordinariamente vincado 
da criatividade, imaginação e inovação nos resultados. E daí advém a necessidade de 
estudar modelos de avaliação pertinentes e ajustados.  
Simplificando, suponha-se uma empresa automóvel, onde exista ainda uma força 
humana superior à robotizada. Será relativamente fácil analisar o desempenho de um 
trabalhador quantificando o número de veículos no qual interveio, a taxa de defeito, a 
velocidade média, etc. Neste tipo de indústrias, métodos quantitativos poderão ser 
suficientes para perceber o quão produtivo e eficiente é o indivíduo e se deverá haver 
lugar a recompensas. Num outro prisma, suponha-se agora que uma cadeia de televisão 
infantil, focada no público até 5 anos de idade, quer avaliar o desempenho dos seus 
gestores de conteúdos. Rapidamente nos deparamos com alguns problemas de análise: os 
visados dos conteúdos não terão capacidade de argumentar quais os conteúdos mais ricos 
ou agradáveis; os encarregados de educação terão o controlo último sobre o canal 
escolhido, estando a sua perceção claramente desfasada da do público-alvo; o impacto 
dos conteúdos sobre o bem-estar e desenvolvimento pueril necessita de estudos de 
psicólogos infantis, pediatras e outros profissionais, que eles próprios poderão ter a sua 
opinião sobre os conteúdos de acordo com a amostra de crianças submetidas aos 
programas; o horário dos programas tem de ser ajustado ao horário das rotinas infantis, 
restringindo a liberdade criativa do gestor. Então, como avaliar os gestores pelos seus 
resultados? Neste exemplo ilustrativo, uma possibilidade, muito usada, seria a medição 
do share de audiências no horário do conteúdo em relação aos outros canais do género. 
Mas ao adotar este modelo, a avaliação deixa de ser intraorganizacional, e passa a ser 
interorganizacional, na medida em que os indivíduos são comparados com seus 
semelhantes de outras organizações, com potencialmente outros backgrounds e recursos, 
e não com os seus pares no seio da organização. Será este modelo justo e apropriado? 
Servirá o interesse da organização? 
A avaliação de desempenho é apenas uma das muitas ferramentas de gestão 
associadas ao departamento de recursos humanos. No entanto, o tipo de empresas aqui 
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abordadas merecem uma denominação própria e ferramentas ajustadas. Um dos termos 
que pode ser associado à generalidade das empresas inseridas nas indústrias criativas é o 
de empresas intensivas em conhecimento, que numa definição ampla poderá ser expressa 
como o conjunto de empresas em que os principais recursos são do foro intelectual e que 
a maioria dos seus trabalhadores têm um nível de qualificação superior. 
 Com o intuito de gerir uma força de trabalho altamente empreendedora e 
dinâmica, muitas foram as tentativas de apresentar um modelo sólido e “one size fits all”6. 
No entanto, é vital a noção de que todas as empresas tem recursos, objetivos e capacidades 
diferentes, e que a rápida evolução dos mercados torna estes elementos voláteis e as 
organizações uma desenfreada mutação.  
 Antes de avançar para a definição dos parâmetros de um modelo de avaliação e 
apresentação dos modelos existentes, torna-se pertinente abordar a temática da gestão de 
indivíduos criativos.  
 
É verdade que não se consegue gerir a criatividade. Mas pode-se gerir para 
a criatividade. (Amabile e Khaire, 2008, p. 1) 
 
A mudança de um conceito de gestão de recursos humanos para um novo de gestão 
do potencial humano é algo já predicado por Kalra (1997) em que se cria uma cultura de 
autogestão do elemento criativo, fomentando o uso do seu potencial máximo e criando 
vantagens para o indivíduo e para a organização. Esta visão promove a diferenciação de 
práticas nestes segmentos inovadores. 
 Com todas as suas dimensões, a criatividade é um elemento que pode ser cultivado 
e explorado na organização, desde que conhecidos os facilitadores da sua existência: 
 -autonomia - uma direção que tente encurtar ou controlar as ações de um indivíduo 
criativo, estará a limitar a sua motivação, podendo resultar na sua saída voluntária, 
ajudada muitas vezes pela concorrência que, dada a escassez e valor destes recursos, 
competem regularmente pela atração do talento das empresas rivais (Robertson e 
Hammersley, 2000);  
                                                          
6 Termo original dos anos 70 na indústria do vestuário com a conotação de universalidade, de algo 
adaptável a todo o tipo de sujeitos 
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-multidisciplinaridade - a criatividade é mais propensa a surgir em meios onde 
existem vários backgrounds e perspetivas diversificadas em contacto, sendo a partilha 
essencial (Johansson, 2004);  
-desafios - um indivíduo cuja criatividade seja um ativo poderoso, estará no pleno 
das suas capacidades quando impelido a inovar, desafiado a encontrar soluções novas ou 
confrontado com novos problemas (Tampoe, 1993);  
-no-blaming - aceitar a inevitabilidade e utilidade do insucesso é um acelerador 
para o alcançar do sucesso, sendo crucial uma cultura não acusadora, mas sim, motivadora 
(Amabile e Khaire, 2008);  
-networking e acesso a fontes e informação - a ideia de partilha não deverá ser 
algo meramente interno e fechado; o indivíduo deverá poder dispor do acesso a materiais 
e recursos (nomeadamente humanos) externos à organização (Qin e Simon, 1990), 
maximizando a capacidade e ativos ao seu dispor;  
-tempo - uma das melhores formas de propiciar a criatividade é oferecer tempo 
para pensar e planear antes de agir (Amabile et al., 2002), sendo que demasiado tempo 
pode encaminhar o indivíduo para abordagens menos eficientes e menos adequadas 
(Feist, 1997);  
-disponibilidade para ouvir e dar feedback - o gestor deve afastar a mentalidade 
de que as ideias devem surgir dele e os trabalhadores devem apenas seguir ordens 
(Amabile e Khaire, 2008); o papel mais importante do gestor será criar as devidas 
condições para que a criatividade surja em todas as dimensões da organização (Zhou, 
1998; Nonaka e Toyama, 2003). 
Os recursos humanos são o combustível da inovação numa organização e quanto 
maior a sua ligação e interação, maior a probabilidade de sucesso (Nonaka, 1994; 
Nahapiet e Ghoshal, 1998; Perry-Smith, 2006). Através de sistemas de recompensas, 
individuais ou coletivos, os trabalhadores são motivados para a partilha (Bartol e 
Srivastava, 2002), e sinalizam a valorização da interação e comunicação pela organização 
(Cabrera e Cabrera, 2005).  
Da mesma forma que a gestão de uma organização é uma teia de enorme 
complexidade, também o é a gestão dos recursos humanos, e por sua vez a avaliação de 
desempenho. Como refere Brophy (1998), não existe um modelo de avaliação de trabalho 
criativo standard replicável em qualquer situação, é necessária a existência de vários 
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standards para diferentes tipos de tarefas e para os diferentes patamares do ciclo de 
desenvolvimento.  
 
Avaliação e Recompensa do Desempenho 
 
Evolução e História 
 
Falemos então de modelos de avaliação e das correntes existentes.  
 
A avaliação de desempenho é o processo da definição de expectativas em 
relação à performance do trabalhador: medir, avaliar e registar a prestação 
do trabalhador em relação a essas expectativas; e dar feedback ao 
trabalhador. (Bartol e Martin, 1991, p. 421) 
 
À partida, existem duas fações bem defendidas: uma em que a formalização da 
avaliação e do sistema de recompensas são propulsoras da partilha de conhecimentos, que 
aumentam o portefólio de know-how da organização e que traz, portanto impacto positivo 
aos resultados da empresa; outra em que a existência desta definição de objetivos e 
compensações adultera as ações dos colaboradores e traz elementos adversos ao clima 
organizacional, como a disputa, o conflito, o secretismo. 
Numa perspetiva global, as pessoas são alvo de julgamentos e avaliações, 
induções e deduções, e, regra geral, sentem desconforto quando alvo de escrutínio. Em 
ambiente laboral, os avaliadores também consideram o exercício de observar e classificar 
terceiros uma tarefa pouco produtiva e muito pouco apreciada (McGregor, 1972; Wiese 
e Buckley, 1998). Assim sendo, qual a razão de existirem modelos de avaliação se a 
perceção da mesma é associada a sentimentos negativos e se durante séculos empresas 
sobreviveram sem eles (Wiese e Buckley, 1998; Johnson e Broms, 2000)? Esta questão é 
um dos argumentos de quem se coloca contra os modelos formais de avaliação. McGregor 
(1960) constata ainda que a avaliação de desempenho tem as suas raízes na teoria clássica 
das organizações, explorando as noções de poder e controlo. Segundo a linha de 
pensamento de Foucault (1977) estes modelos são também associados a uma forma de 
vigiar, controlar e exercer poder por parte das instituições e organizações. 
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 No entanto, seja qual for a corrente com que cada um se identifique, é consensual 
que a partilha de conhecimento, a pró-atividade e elevados níveis de motivação derivam 
em melhores resultados, sucesso e crescimento. 
Sendo os modelos de avaliação uma das pedras basilares deste estudo, é a partir 
da primeira corrente que se desenvolve a pesquisa. Pretende-se que seja descoberto um 
modelo no qual sejam dirimidas as questões e dúvidas dos autores por detrás da segunda 
corrente.  
Mas de onde surgiu a avaliação de desempenho?  
A avaliação de desempenho, embora não nestes termos, já é uma prática milenar, 
existindo relatos da sua existência na própria Bíblia, onde Deus concede a Bezalel dons 
para trabalhar todas as formas de artesanato, desde o ouro à madeira, tendo sido ele 
selecionado por Moisés para construir e ornamentar o Tabernáculo do Senhor, em Israel, 
por volta de 1350 a.C. (Wiese e Buckley, 1998). A Dinastia Han (206 a.C. a 220 d.C.) 
introduziu exames de mérito para decidir a promoção (Wren e Bedeian, 2009).  
Um outro caso mais ilustrativo é o dos “monitores silenciosos” utilizado por 
Robert Owen na indústria do algodão no início do século XIX na Escócia (Wren e 
Bedeian, 2009). Este método consistia em ter sobre o posto de trabalho de cada 
empregado um bloco de madeira com cores diferentes em cada face e que eram rodados 
para que a face visível representasse a prestação de cada um durante o dia, de acordo com 
a escala de desempenho que estava associada a cada cor. O facto de a avaliação ser visível 
a todos tornou a ferramenta notável, pois além de expressar o que a organização sente em 
relação ao trabalho individual dos trabalhadores, apresenta de forma indireta os níveis 
que são desejados, aceitáveis ou insuficientes, quase estabelecendo um processo de 
benchmarking7, termo que ganha reconhecimento mais de 150 anos depois na empresa 
XEROX (Attiany, 2014). 
 Nos EUA, a origem do sistema formal de avaliação de desempenho pode ser 
assinalado pela avaliação individual feita por um general aos seus homens, entregue ao 
Ministério de Guerra dos Estados Unidos - mais tarde passando a denominar-se de 
Ministério de Defesa - em 1813 (Banner e Cooke, 1984). 
                                                          
7 Benchmarking consiste no processo de definir as melhores práticas num determinado setor, com vista 
a resultados de excelência 
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 Até à 2ª Guerra Mundial, os cargos de chefia eram geralmente isentos dos modelos 
de avaliação (Wiese e Buckley, 1998), estando ainda longe da premissa mais moderna 
“the managers walk their talk”, onde se espera que os gestores se submetam a sistemas 
equiparáveis aos dos seus inferiores hierárquicos. 
 Os objetivos dos modelos de avaliação podem ter evoluído, mas o racional 
continua a ser preponderantemente administrativo, onde se procura obter informações 
para apoiar decisões de retenção, dispensa ou promoção de recursos humanos, e de 
evolução salarial (Patten, 1977). 
Com o objetivo de obter ferramentas capazes de produzir resultados mais aceites 
do ponto de vista psicossocial, e nas quais os avaliadores se consigam comprometer e 
usar sem transtorno emocional acrescido, Smith e Kendall (1963) desenvolveram o 
sistema BARS - Behaviorally Anchored Rating Scales - onde em vez de números ou 
adjetivos para chegar às avaliações dos indivíduos, são colocados comportamentos tipo, 
mais facilmente associáveis aos alvos do modelo. Em 1987, Johnson e Kaplan publicam 
“Relevance Lost: The Rise and Fall of Management Accounting”, um compêndio histórico 
das estratégias de gestão utilizadas desde 1830, muito ligado a técnicas de contabilidade 
de custos. O livro acaba por ter um título com uma conotação diferente da recebida pelos 
leitores, pois ao dissecar as falhas dos sistemas de gestão praticados, não se resume a um 
epitáfio aos mesmos, mas a um abrir de portas às possibilidades a serem exploradas, 
nomeadamente no que concerne ao enquadramento da organização com o seu mercado, 
com os seus recursos físicos e com os seus recursos humanos. 
Nas últimas décadas, fruto da evolução dos mercados e das sociedades para 
estados tão dinâmicos, o papel destes modelos nas organizações foi amplamente 
reforçado e são inúmeros os esforços para melhorar ou criar alternativas aos sistemas de 
avaliação atuais. Entre 1994 e 1996, por exemplo, foram publicados mais de 3600 artigos 
sobre a avaliação de desempenho, levando Neely (1999) a apelidar o momento de 
“revolução da avaliação de desempenho”. Este termo já não é apenas um sistema 
formalmente estabelecido, mas sim um processo inerente (Lebas, 1995; Bititci et al., 
1997; Waggoner et al., 1999; Neely et al., 2000; Kennerley e Neely, 2003; Nudurupati e 
Bititci 2005), pois além de facilitar a gestão, envolve-a na organização ao ponto de ambas 
reagirem mais naturalmente às circunstâncias (Kaplan e Norton, 1996; Ittner e Larcker, 
1998; Scott e Tiessen, 1999; Lawler, 2003; Dutta, 2009). 
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O Racional da Avaliação de Desempenho 
 
De forma a tornar o sistema aceite pelos subordinados, a par da sua comunicação 
clara, é necessário feedback regular, credibilidade e competências básicas para exercer a 
tarefa da avaliação, algo bem patente na Bradford Approach (Prowse e Prowse, 2009), 
que identifica as ligações entre envolver, desenvolver, premiar e valorizar os 
trabalhadores. De realçar o estudo de Černe e seus pares (2014) onde se conclui que um 
sistema de avaliação em setores de inovação pode ter dois efeitos, o de levar os 
trabalhadores a partilhar, ou a esconder informações dos seus colegas, criando um ciclo 
de desconfiança e competição. De forma a mitigar esta situação, a liderança deve ser clara 
nos seus objetivos e estar bem presente na própria partilha do conhecimento. Os objetivos, 
conforme a literatura de gestão predica, devem ser SMART (Doran, 1981): Específicos 
(Specific), Mensuráveis (Measurable), Atingíveis (Achievable), Realistas (Realistic) e 
definidos no Tempo (Time). Mas mais que SMART, os objetivos devem estar ajustados 
à realidade da empresa, do mercado, do departamento e do próprio indivíduo. Dois 
funcionários da Arcádia, cujo trabalho seja a decoração das drageias Bonjour, processo 
manual, rigoroso e moroso, têm provavelmente os mesmos objetivos estipulados, em 
função do que o histórico de produção deste produto apresenta como standards de 
quantidade e qualidade. No entanto, num qualquer call-center, um telefonista alocado às 
vendas poderá não ter os mesmos objetivos que um alocado ao serviço pós-venda, e 
mesmo dentro deste departamento, um que lide apenas com reclamações de clientes 
poderá ter objetivos diferentes de um que faça gestão de contratos. Se mudarmos o prisma 
para um nível onde os outputs são consideravelmente diferentes de trabalhador para 
trabalhador, facilmente se depara com o problema de estipular objetivos coerentes com a 
organização e com o indivíduo.  
Os estudos de Barbara Townley (1993, 1999) apresentam bem a dificuldade em 
estabelecer os objetivos e em comunicar aos indivíduos as correções a serem feitas ou 
ajustamentos necessários.  
 
Alguns (…) precisarão que lhes digam que o seu trabalho é excelente e 
que é apreciado. Alguns precisarão de ser encorajados a identificar e 
perseguir novas áreas de interesse para eles. Outros podem ter de ser 
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encorajados a um maior esforço… a uns poucos poderá ter de ser dito que 
parte do seu trabalho não atinge os standards necessários. (Townley, 1993, 
p. 228) 
 
Num outro estudo que conduziu sobre a avaliação formal de professores 
universitários, um dos entrevistados, órgão de gestão de uma Faculdade de Ciências, 
apresenta as suas dúvidas face ao impacto destes sistemas de forma clara. 
 
Destruiria as relações se existisse uma avaliação formal. Se as coisas 
fossem formalizadas, destruiria as relações. Introduziria o sentimento de 
que todos os relacionamentos têm de ser observados. Isso tem de o 
assustar. Introduziria um elemento falso nas relações, que não existe de 
momento. Nós operamos como uma equipa. Isto seria destruído com a 
ideia de espiões em redor. O outro aspeto seria que seriam submetidos 
relatórios brandos sobre os maus elementos - toda a gente é covarde de 
coração. Já o vi noutras organizações. Existem ‘más pessoas’, mas as 
pessoas não escrevem maus relatórios - que se pode fazer? Na sua essência, 
um sistema formal funciona de verdade? Outputs e avaliações pelos 
pares são os melhores indicadores de desempenho. A questão tem de ser - 
o que se ganha com a introdução de um sistema deste tipo - funciona 
mesmo? (Townley, 1999, p. 289) 
De sublinhar que o alcançar ou não dos objetivos depende da sua especificidade, 
mas ainda mais da dificuldade e do compromisso do indivíduo. Este compromisso está 
naturalmente ligado a conceitos comportamentais e de motivação que são estudados à 
frente.   
A definição de objetivos encontram várias críticas (Gibson et al., 1994): são 
difíceis de definir; colidem muitas vezes com outros objetivos (máximo lucro vs. aumento 
do recurso a energias verdes); objetivos são aplicáveis a trabalhos simples mas não a 
complexos; são muitas vezes usados como uma avaliação de reação (impor objetivos 
inalcançáveis para estudar o comportamento dos subordinados); podem tornar os gestores 
obcecados pela medição dos resultados, negligenciando outras tarefas mais importantes; 
pode ser entendida como uma medida meramente de controlo pelos trabalhadores. 
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O reconhecido modelo de objetivos Six Sigma8, é um exemplo de como a eficácia 
das ferramentas pode estar dependente das características da indústria. Sendo considerado 
um eficiente sistema de controlo, que envolve toda a organização e se foca 
fundamentalmente na defesa da qualidade e diminuição da variabilidade e defeitos, torna-
se potencialmente ineficiente em indústrias criativas. O facto de lutar pela 
homogeneidade e quase extinção da diversidade, claramente coloca o sistema em conflito 
com a promoção da inovação, criatividade e multidisciplinaridade (Hindo e Grow, 2007; 
Zu e Fredendall, 2009).  
Outros autores defendem que, em certos contextos, a aplicação de medições de 
desempenho pode levar a comportamentos disfuncionais e resultados negativos (Bititci et 
al., 2006). Ao passo que nestes exemplos está patente o receio dos cargos superiores em 
relação à introdução de modelos de avaliação, o caso do hospital WelPain, analisado num 
estudo de Coates (1994), mostra que o sentimento geral é de receio de uma agenda 
misteriosa da direção por detrás do processo de avaliação, baseada num maior controlo 
sobre os funcionários, o que incutia medo e desconfiança nos trabalhadores da 
organização. 
Dois outros aspetos que as organizações devem ter em consideração ao elaborar o 
seu próprio sistema são se vão propor recompensas individualmente ou aos grupos de 
trabalho, e quem são os avaliadores e qual o seu próprio efeito na análise do trabalhador. 
Relativamente ao primeiro ponto, várias tentativas foram feitas no sentido de 
recompensar num sentido mais coletivo, ou em microgrupos nas organizações, existindo 
resultados positivos mas também negativos. O caso da Top Chemical Company 
(Ehrenfeld et al., 1991) é um exemplo de como pode ser mal sucedido um sistema deste 
tipo, na medida em que os empregados se sentiram desmotivados e descredibilizaram o 
sistema quando a discriminação dos prémios surgiu e se instaurou um clima de culpa nos 
pares. A generalidade dos empregados acreditava a priori que iria ser prejudicada pelos 
parceiros nos seus grupos, afetando a sua motivação intrínseca e a sua performance. O 
segundo ponto, analisado por Zewotir (2012), mostra que existe um efeito muito 
significativo do avaliador sobre a própria avaliação, e que se este efeito não for estimado 
                                                          




e considerado na decisão sobre as recompensas ou penalizações, todo o modelo pode ser 
posto em causa e descreditado pelos visados.  
Robertson e Hammersley (2000) apresentam o caso da Expert Consulting, com 
vários dados interessantes em termos de avaliação de desempenho. Neste caso, a empresa 
de consultoria coloca-se na posição de total ausência de modelo de avaliação. Cada 
trabalhador é a sua própria microempresa e terá de vender os seus serviços ao team leader 
assignado para cada projeto. Ainda que controverso, dado o nível de pressão sobre cada 
um, esta empresa dava a oportunidade de cada trabalhador se dedicar aos projetos que 
maior motivação lhes apresentasse e de competirem pelos ganhos do projeto. Nenhuma 
culpabilidade sobre os insucessos era remetida pela direção, os próprios elementos das 
equipas encarregavam-se de julgar os seus pares como colegas e, quando no papel de 
team leaders, decidiriam o quanto valeria o contributo dos pares no projeto. Entrevistas 
mostram que os indivíduos continuavam a trabalhar na empresa pela oportunidade de 
poderem escolher os projetos e interagir com áreas de expertise tão multidisciplinares, 
indo de encontro à necessidade de encarar desafios e potenciar o acumular de experiências 
distintas. Sheldon (1995) evidencia que cientistas reconhecidos alteram os campos de 




Ainda neste estudo de Robertson e Hammersley, uma entrevista a um gestor de 
recursos humanos vai de encontro ao predicado por Zewotir, acerca do efeito do 
avaliador:  
 
Tu recebes um CV e a pessoa tem um Doutoramento e trabalhou para uma 
agência de investigação muito poderosa e isso é fantástico, tu tens que 
reunir com ele, mas sabes que existe uma forte possibilidade de no 
momento que o encontrares saberes que ele não é (…) um de nós. 
(Robertson e Hammersley, 2000, p. 246)  
 
Ainda que a experiência de um gestor de recursos humanos possa dotá-lo de uma 
sensibilidade ímpar no reconhecimento das aptidões profissionais e pessoais para o cargo, 
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a subjetividade inerente torna o processo de avaliação frágil no que concerne à 
credibilidade. Mas sendo o papel da empresa criativa retirar preponderância ao exato, o 
estipulado e concreto, e procurar motivar e dar azo às capacidades pessoais, será errado 
que o modelo de avaliação e recrutamento tenha um cunho tão sensível e pessoal? 
Existindo um modelo, por mais abstrato que seja, algum rigor é exigido no momento da 
avaliação, para bem da credibilidade e da aceitação. A alternativa seria a ausência de 
modelo, próximo do conceito da Expert Consulting.  
Ainda que, tradicionalmente, a avaliação de desempenho tenha na sua base 
objetivos e metas (Locke et al., 1981), por motivos evidentemente ligados à neutralidade 
e isenção na medição dos resultados e sua compensação num meio onde a criatividade é 
preponderante, as questões da autonomia e do no-blaming sobrepor-se-ão e os objetivos 
deverão ser meramente informativos das expectativas da organização e não standards 
rígidos (Mumford, 2000). Mais ainda, o potencial criticismo das avaliações, além de inibir 
a criatividade, pode causar sérios danos à motivação dos indivíduos (Amabile, 1982; 
Sternberg et al., 1997). 
Resumindo, as organizações sentem-se aliciadas por modelos de avaliação com 
objetivos bem definidos, indicadores concretos e segmentação clara dos níveis produtivos 
dos seus trabalhadores. Esta abordagem encontra-se atualmente no lote da maioria das 
teorias macroeconómicas, o grupo das teorias que só por um conjugar anormal de fatores 
funcionaria na prática. Isto porque num mundo onde os mercados não tem fronteiras 
claras e a volatilidade é a “refeição do dia”, esperar análises exatas e inferir delas poderá 
ser um erro de gestão fatal. Quando os meios em análise têm por base a inovação e a 
criatividade, estas referências ganham um valor exponencial.  
 
Os Modelos de Avaliação 
 
A avaliação do desempenho individual tem fundamentalmente dois pilares: os 
objetivos e os resultados. Como é normal nos julgamentos e críticas, as expetativas 
moldam a visão em relação aos resultados, pelo que tão ou mais importante que conseguir 
medir o produto de um indivíduo, é entender as suas expetativas e fazer-lhe passar o 
esperado pela organização. A organização leva a cabo avaliações, mas pode revesti-las 
de carácter formal, usando os modelos à frente elencados, ou informalmente. De qualquer 
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das formas, o feedback é essencial, para que a empresa tenha conhecimento da perceção 
do indivíduo sobre o seu trabalho e resultados, e vice-versa.  
Numa perspetiva formal, a organização deverá apresentar as suas expetativas para 
todo o grupo, nomeadamente através da missão e dos valores da empresa (Coates, 1994), 
e definir as metas esperadas para cada elemento. Quando na presença de indivíduos com 
tarefas criativas, mais que delimitar metas, o papel do gestor será direcionar para o 
objetivo global da empresa, dando autonomia e os recursos adequados para que este possa 
fazer o máximo uso das suas capacidades (Mumford, 2000). 
O segundo passo é a medição dos resultados. O importante não será, em ambientes 
criativos, medir os resultados financeiros mas sim do trabalho em si. Dependendo das 
características únicas de cada cargo, deverá ser feita uma análise do que foi feito e do que 
seria esperado. Entra aqui uma certa dose de subjetividade, em que o papel do avaliador 
poderá ser influenciador. É fulcral que o avaliador seja o mais isento e imparcial possível. 
A análise da evolução e do progresso do indivíduo, bem como o gap entre as expetativas 
e os resultados deverá identificar as lacunas de conhecimentos a ser colmatadas, através 
de treinos, formações, coaching, etc.  
Quando os resultados estão aquém do esperado o gestor deve investigar as causas, 
existindo seis perguntas para um rápido diagnóstico (Gibson et al., 1994): 
-o empregado tem as capacidades necessárias para o trabalho? 
-o empregado tem os recursos necessários à sua disposição? 
-o empregado está consciente do problema inerente ao fraco resultado? 
-quando surgiu o problema? 
-como lidam os seus colegas com o problema? 
-como gestor como posso dirimir o problema do desempenho? 
Por último, no que respeita à avaliação, impõe-se um feedback regular (e não 
apenas no momento de anunciar as recompensas) e uma revisão periódica às metas ou 
expetativas, tornando o modelo visível a toda a organização, coerente e alinhado. A 
consequência das avaliações são vulgarmente tratadas como recompensas, ou appraisal, 
as quais serão aprofundadas no capítulo seguinte. 
Para elaborar sobre o método mais ajustado, são considerados cinco tipos de 
avaliações (Karkoulian e Osman, 2014): autoanálise (self-efficacy - Bandura, 1994), 
análise pelo supervisor (United States Office of Personnel Management, 1997), análise 
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pelos pares (Gardner e Korth, 1998; Smith, 1998), análise ascendente (upward appraisal 
- Bettenhausen e Fedor, 1997) e análise 360º (Schermerhorn et al., 1995; Antonioni, 1996; 
Bauer e Erdogan, 2012). 
A autoanálise é particularmente interessante em estruturas organizacionais que 
ofereçam liberdade e autonomia aos trabalhadores. Ao estabelecerem as próprias metas, 
fruto do conhecimento dos seus atributos e falhas, os indivíduos procurarão enveredar por 
objetivos que considerem viáveis, estimulantes e mais recompensados pela organização. 
Na seleção dos objetivos, o indivíduo avalia o seu passado e os seus resultados atuais, 
bem como a sua crença nos atributos próprios. Um sujeito mais confiante tenderá a 
estabelecer metas mais ambiciosas e a enveredar por esforço acrescido para as alcançar. 
Por outro lado, um indivíduo menos confiante nas suas capacidades encarará 
prematuramente um fracasso dos objetivos a que se propõe, aplicando menos esforço. Ao 
mesmo tempo, um indivíduo demasiado confiante poderá estabelecer metas inatingíveis 
e desistir ao longo do processo por encontrar-se longe dos patamares de avaliação 
intermédios. Assim sendo, este tipo de avaliação abarca um nível de risco elevado e 
necessita de um feedback muito regular por parte da direção, para ajudar a reorientar os 
objetivos individuais e imprimir motivação. 
No modelo de comparação de análise pelo supervisor direto, o indivíduo e o seu 
superior preenchem inquéritos de desempenho semelhantes e comparam-nos de seguida. 
Este tipo de avaliação pretende ter um maior sentido de realidade porque requer a 
perspetiva das duas pessoas mais próximas do trabalho desempenhado. No entanto, o 
efeito do avaliador reveste-se de um papel muito significativo, como analisado por 
Zewotir (2012), pelo que o peso da avaliação feita por ambos tem de ser devidamente 
pesada no momento de atribuir recompensas. O nível de empatia e carisma entre 
supervisor e subordinado pode levar a relatórios desfasados da realidade. 
A análise pelos pares consiste numa avaliação feita entre indivíduos do mesmo 
nível hierárquico. É uma modalidade com relevância crescente nos modelos de educação 
(Gueldenzoph e May, 2002), em que dando liberdade aos estudantes para avaliar os 
colegas em trabalhos cooperativos, é promovida a colaboração e esforço conjunto, e por 
sua vez, melhores resultados finais. Em ambientes empresariais, um sistema deste tipo 
pode também imprimir maior cooperação e espírito de união, favorecendo 
individualmente e coletivamente a estrutura. No entanto, alguns riscos advêm deste 
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modelo, nomeadamente um efeito sindicalista (avaliações exageradamente positivas, 
combinadas entre os pares, para alcançar maiores recompensas), ou o ataque pessoal (uso 
das avaliações para tentar prejudicar colegas, por motivos pessoais). Em contraponto, o 
peso do papel do avaliador aqui é parcialmente dirimido, ao ter várias análises do mesmo 
indivíduo. Uma avaliação que seja um ataque pessoal destacar-se-á das demais 
avaliações, podendo ser desconsiderada. Pode até ser considerada, mediante o número de 
avaliações, um conhecido processo do mundo desportivo9, a exclusão das avaliações mais 
positivas e mais negativas, nivelando as restantes para uma média de performance. 
A análise ascendente (upward appraisal) é a face oposta da análise pelo 
supervisor. Neste sistema, o supervisor é avaliado pelos seus subordinados. De acordo 
com Bettenhausen e Fedor (1997), há uma maior veracidade das avaliações em relação 
às avaliações pelos pares, pois os subordinados acreditam que o impacto os seus relatórios 
é refletido puramente na avaliação e recompensa do seu supervisor e que não existe 
motivo para falsear o “testemunho” para próprio benefício. Em casos em que a divulgação 
dos relatórios seja alargada ao visado da avaliação, pode existir risco de represálias ou 
favorecimento futuro dos subordinados pela diferenciação das avaliações feitas, pelo que 
a transparência deve ser pesada e ajustada à situação. 
Por fim, a análise 360º constitui uma mais completa forma de avaliação, ao 
combinar todos os anteriores modelos. Numa avaliação de 360º o visado deverá ser 
escrutinado por todos os indivíduos com os quais interaja ou cujo trabalho tenha impacto. 
Isto inclui, supervisores, subordinados, colegas, stakeholders (demais interessados) e até 
parceiros de negócios se o indivíduo lidar diretamente com terceiros (clientes, 
fornecedores, etc.). Este modelo tem a vantagem de reunir uma grande variedade de 
feedbacks e de aliar perspetivas multidisciplinares sobre o desempenho do indivíduo, 
promovendo um resultado final mais equilibrado e potencialmente mais imparcial e 
eficaz. Naturalmente, a grande desvantagem é o custo do modelo. A quantidade de 
relatórios exigidos e tempo necessário, quer para avaliar, quer para compilar e inferir um 
rating final, constituem custos elevados. Empresas de grande dimensão poderão assumir 
um modelo deste tipo, tentando usufruir de economias de escala na avaliação. 
                                                          
9 Na modalidade de Saltos Ornamentais, por exemplo, existindo mais de três juízes, a nota mais elevada 
e a mais baixa são excluídas para efeitos de avaliação final 
 28 
 
Apesar de várias alternativas, todas com prós e contras, as organizações devem ter 
em conta que a escolha do sistema terá impacto na credibilidade da estrutura, motivação 
dos funcionários, e, em última análise, nos resultados da empresa.  
 
Sistemas de Recompensas 
 
Através de recompensas, as organizações influenciam a motivação dos seus 
trabalhadores, e, por consequência, os resultados (Gibson et al., 1994). A motivação é um 
forte condutor do comportamento, na medida em que o direciona, que lhe imprime 
intensidade (esforço) e assegura persistência. Além disso, a motivação traduz-se em 
satisfação com o trabalho, contribuindo para menores taxas de absentismo, maior união 
dos trabalhadores, menor taxa de saída voluntária, etc. 
Mas o que motiva as pessoas?  
Atualmente a força de trabalho está dividida em 4 gerações (Lyons et al., 2012): 
a silenciosa (nascida entre 1925 e 1945), os boomers, nascidos do baby boom pós-2ª 
Guerra Mundial (1946-1964), os Geração X (GenX - 1965-1979) e finalmente a Geração 
Y (GenY ou Millennials desde 1980), sendo esta última a mais preponderante nos 
mercados mais jovens e mais voláteis, nomeadamente nos do foro criativo e tecnológico 
(Holt et al., 2012). A Geração Y, mais centrada em si própria e ambiciosa, mas ao mesmo 
tempo social e preocupada com o bem-estar, procura os seguintes valores no seu emprego: 
chefia justa, trabalho em equipa, organização credível, segurança, trabalho com 
significado, treinos e evolução das capacidades, flexibilidade do horário de trabalho, 
feedback construtivo e frequente, recompensas justas e na altura devida (Gibson et al., 
1994). Derivando destes pontos, uma organização deve ter em atenção que as suas 
estratégias compensatórias se direcionem para onde maior impacto possam criar na 
motivação dos trabalhadores.  
Depois de estabelecido um modelo de avaliação pela chefia, é perentório que este 
seja integralmente apresentado e explicado aos trabalhadores, de forma a eliminar o fator 
surpresa. Outros autores assumem que a promoção e recompensa material dos resultados 
individuais alavanca os resultados da empresa e potencia situações de partilha e 
criatividade (Eisenberger e Cameron, 1996; Prevel Katsanis et al., 1996; Baer, 1997; 
Oltra, 2005). Mas deve ser reforçada a ideia que um modelo deste tipo procura analisar 
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essencialmente dois parâmetros: os sucessos individuais ou forças dos trabalhadores e as 
suas fraquezas e aspetos a melhorar.  
Que tipo de recompensas existem? Quais as mais adequadas? Este tipo de questões 
permite à organização estudar os melhores pacotes de recompensas para o cargo em 
questão. 
Antes de decidir sobre as recompensas, devem-se enumerar algumas razões para 
a sua existência: 
-atrair indivíduos qualificados para a organização; 
-manter os trabalhadores na empresa; 
-motivar os trabalhadores a atingir excelência nos seus resultados. 
Outro dado importante é a extensão das recompensas. Na sua forma mais 
elementar, as recompensas pelo trabalho estão legisladas, normalmente sob a forma de 
salários, de forma a permitir as necessidades humanas básicas, (casa, alimentação, 
vestuário, etc.). A legislação do trabalho prevê na generalidade dos países, um salário 
base por cargo e ramo de atividade10, subsídios à alimentação ou mesmo planos de saúde. 
Dependendo do nível de participação pública nos serviços de saúde, um plano de saúde 
pode ser uma necessidade, como no caso dos EUA. Numa segunda dimensão, as 
recompensas pelo trabalho deverão ser justas, comparáveis e individualmente 
estabelecidas (mesmo que os resultados sejam analisados duma forma coletiva, a parte 
destinada a cada indivíduo deve ser previamente estabelecida). A questão da justiça e 
comparabilidade reveste-se de elevada importância pois são estes aspetos que vão 
assegurar ou não a satisfação com as recompensas e consequente nível de motivação 
perante o trabalho. Um reparo a fazer em relação ao termo de justiça, já que se pode ser 
ambíguo, recorrendo a um exemplo: numa empresa com 100 trabalhadores em que as 
remunerações vão de 500€ mensais a 5.000€ mensais surge a possibilidade de repartir um 
bónus no final do ano de um 1.000.000€. Deveria o bónus ser repartido igualmente, 
1.000€ por trabalhador? Ou seria justo que quem recebe mensalmente 5.000€ tenha 
direito a 10 vezes o valor do bónus do trabalhador de menor salário? Decerto que o 
trabalhador com o salário mais baixo preferiria a primeira opção, mas estando sob a 
política de remunerações vigente, a concordância com a segunda opção não parece menos 
                                                          
10 Abordando o tema pela via das organizações empregadoras e desconsiderando aqui os trabalhadores 
individuais, os prestadores de serviços ou os franchisados, onde os rendimentos são muitas vezes 
variáveis e sem rendimento mínimo assegurado 
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justa. Quando mencionado o termo justo, terá de ser de acordo com as “regras do jogo”, 
pois essas estão alinhadas previamente e podem diferir de país para país, de organização 
para organização. 
Atentando na satisfação com as recompensas, sublinhe-se que esta é uma função 
entre o que o indivíduo recebe e o que sente que deveria receber (Gibson et al., 1994). No 
prisma do que o indivíduo sente que deveria receber, naturalmente que surge a 
necessidade de se comparar com os demais em termos de resultados e de recompensas. 
Se sentir que existe iniquidade em seu desfavor na relação entre os resultados e as 
recompensas em comparação com os seus pares, o indivíduo ficará insatisfeito e poderá 
renegar o sistema de recompensas e, escalando o seu comportamento, perder o crédito 
pela gestão, pela organização e perder a motivação para atingir os objetivos. Está bem 
patente a importância de que se reveste o diálogo e comunicação entre o indivíduo e os 
seus managers, para que eventuais receios ou dúvidas sejam rapidamente esclarecidos e 
que não hajam danos colaterais pela existência de um sistema de recompensas. O dinheiro 
não será um motivador se o sistema que o distribui não for considerado justo, transparente 
e meritório. 
As recompensas dividem-se em extrínsecas e intrínsecas, sendo as primeiras algo 
externo ao trabalho (dinheiro, benefícios extra, etc.), e as segundas algo diretamente 
relacionado com o trabalho (maior autonomia, mais responsabilidades, etc.). Apesar de 
distintas, ambas procuram oferecer valor para o trabalhador. O valor percebido por 
determinada regalia varia consoante o indivíduo, a fase da vida, da carreira, etc. (Gibson 
et al., 1994). Entre as recompensas mais típicas estão o bónus salarial 
(convencionalmente no final do ano), orçamentos ou descontos para usar nos 
produtos/serviços da empresa, prémios em forma de vales ou experiências, 
reconhecimentos públicos ou mesmo patentes em nomes dos trabalhadores (caso da 
Samsung). Algumas recompensas extrínsecas estão ainda ligadas a outras, que podem ser 
de elevado valor para o indivíduo. Um trabalhador premiado com um voucher para 
remobilar o escritório, ao fazê-lo está a demonstrar uma alteração de status, de maior 
prestígio, um outro tipo de compensação. 
Entre as recompensas extrínsecas estão os salários e os bónus, em que mais uma 
vez se aponta a importância de ter por base um sistema de distribuição transparente e 
justo, os benefícios extra (fringe benefits), como planos de saúde (geralmente o benefício 
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mais valorizado pelos trabalhadores), seguros, férias, carro e/ou telemóvel da empresa, 
entre outros, as recompensas interpessoais, como estatuto e reconhecimento (desde a 
“palmadinha nas costas” até ao reconhecimento público perante a empresa ou mesmo o 
exterior), e as promoções, mais uma vez simbolizando a ascensão do trabalhador na 
empresa, tendo por base o seu mérito (sendo que na realidade, uma grande parte das 
promoções partam da senioridade11, por forma de garantir previsibilidade e estabilidade 
às carreiras - Mills, 1985). 
As recompensas intrínsecas podem ser mais valiosas do que as extrínsecas 
(Kruglanski et al., 1975), principalmente se os resultados forem de difícil previsão 
(comum em áreas que envolvam criatividade e a resolução de problemas com 
características singulares). Um indivíduo cujo objetivo seja terminar com sucesso um 
projeto, verá a sua conclusão como uma recompensa (closure). Quanto mais bem-
sucedido for o resultado final, maior essa recompensa, sob a forma de feito (achievement). 
Ligado à forma como o trabalho é feito, a autonomia pode também ser uma recompensa, 
muito desejada por elementos empreendedores. Por fim, a possibilidade de enriquecer as 
suas capacidades, através de oportunidades de formação ou de contacto com áreas 
multidisciplinares enquadra-se neste tipo de recompensas (Sansone e Harackiewicz, 
2000). 
As compensações têm de ser bem decididas, pois prémios extrínsecos, como 
bónus monetários, têm impactos ambíguos na motivação intrínseca, isto é, na busca pela 
excelência pelo simples prazer de se superar e favorecer o todo (Gibson et al., 1994). Por 
um lado, sendo um fator externo ao indivíduo que exibe causalidade entre os resultados 
e a remuneração, pode provocar medo, inibir e diminuir a motivação e criatividade 
(Amabile, 1983; Amabile et al., 1986; Hennessey e Amabile, 1998; Chamorro-Premuzic, 
2013). Por outro, ao sinalizar a valorização das competências, pode motivar o apresentar 
do melhor de cada um, pelo desejo de reconhecimento próprio (Bartol e Srivastava, 2002). 
No que concerne ao compromisso organizacional dos indivíduos, as recompensas 
intrínsecas parecem tomar o papel principal, na medida em que são os sentimentos de 
alinhamento com os valores da organização e de busca pelo sucesso pessoal que tornam 
um indivíduo menos propenso a abandonar o cargo e procurar alternativas. Este nível de 
                                                          
11 Note-se que a senioridade é também uma forma de recompensa, como prémio pela fidelidade e 
compromisso do indivíduo; pode no entanto, entrar em conflito com o reconhecimento do mérito de 
um elemento mais novo na organização 
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compromisso permite às empresas poupar em custos de mudança (despedimento e 
recrutamento) e em custos de supervisão (Gibson et al., 1994) 
Mumford (2000) é um dos defensores da utilização de combinações de 
recompensas extrínsecas (aumentos salariais, promoções, etc.) com intrínsecas (maior 
autonomia, oportunidades de formação, etc.). Estas combinações devem acompanhar o 
progresso dos resultados e do seu trabalho, sendo aceitável que mesmo numa fase menos 
lucrativa da empresa, uma evolução positiva no trabalho do empregado mereça uma 
recompensa (eventualmente intrínseca de forma a não sobrecarregar os custos da 
empresa). 
De entre as várias possibilidades de combinações de recompensas, existem quatro 
abordagens reconhecidas, encontradas na obra de Gibson, Ivancevich, Donnelly e 
Konopaske (1994): benefícios flexíveis, banco de horas, pagamento baseado em 
capacidades e partilha de ganhos. 
Os benefícios flexíveis consistem na possibilidade de um indivíduo poder escolher 
os benefícios que achar mais interessantes, de entre uma listagem previamente definida e 
respeitando o orçamento para ele disponível. Esta metodologia tem uma forte vantagem 
de potencialmente proporcionar mais motivação, ao oferecer a decisão ao próprio 
trabalhador. Como contraponto, uma empresa que adote este sistema corre riscos de ter 
os benefícios demasiado diversificados e por consequência perder poder sobre os 
prestadores de serviços associados aos respetivos benefícios, aumentando os custos com 
o pessoal, e aumento do tempo despendido com a gestão de benefícios. De notar que uma 
empresa que opte por benefícios flexíveis afasta-se totalmente dos pacotes “one size fits 
all”. 
O banco de horas é associado ao acumular de tempo para gozar fora do trabalho 
sempre que o indivíduo exceda o período regular de trabalho (horas extraordinárias). No 
caso dos sistemas de recompensas, este método aplica o conceito de conceder tempo aos 
trabalhadores mas em consequência de bons resultados ou assiduidade. Aliado a este 
tempo “oferecido”, as organizações associam normalmente a oportunidades de formação 
ou presença em palestras, conciliando uma regalia extrínseca (tempo), com investimento 




Nos pagamentos baseados nas capacidades, um indivíduo terá aumentos salariais 
de cada vez que aprender um novo conjunto de técnicas úteis ao trabalho na sua equipa. 
Quando todas as técnicas necessárias para o departamento são assimiladas, é dada a 
oportunidade de conhecer técnicas dedicadas a outros departamentos. Este tipo de 
abordagem maximiza a polivalência e multidisciplinaridade dos trabalhadores, mas 
abarca também três desvantagens: os custos com a formação são elevados (o tempo a ser 
concedido para formação e o organizar das próprias sessões são mais custosas que 
simplesmente aumentar o salário dos trabalhadores); pode existir um acumular de 
capacidades muito superior às capacidades necessárias dentro da empresa (excesso de 
capital humano e de custos com o pessoal por via dos aumentos sucessivos); os indivíduos 
eventualmente encontrarão um limite, quando todas as técnicas da empresa estiverem 
assimiladas, podendo originar níveis de descontentamento, frustração e mesmo abandono. 
Por último, a partilha de ganhos consiste na identificação dos indivíduos com 
pequenas equipas, departamentos e segmentos mais alargados da organização, de forma 
a que uma parte dos ganhos originados pelas equipas seja distribuída por todos os 
membros. Se os objetivos forem estipulados individualmente, pode levar a que os ganhos 
de um sejam divididos em três partes: uma para si próprio, outra para o departamento e 
outra para toda a organização. Este tipo de abordagem tem a vantagem de motivar o 
trabalho em equipa e o indivíduo em si, pelo potencial de recompensas, mas talvez mais 
importante pelo facto de ser assinalado perante toda a organização os elementos que mais 
contribuem para as recompensas de todos. Por outro lado, um trabalhador que sinta que a 
sua equipa é menos capaz, pode sentir-se desmotivado e revelar menor sentimento de 
compromisso com os objetivos propostos.  
Alfie Kohn (1993) apresenta-se como um dos maiores críticos dos sistemas de 
recompensas, apresentando cinco grandes argumentos: 
-as recompensas prejudicam as relações profissionais, introduzindo inveja, 
competição, sensação de insucesso perante recompensas menores; 
-ao existir um plano de recompensas extrínsecas a organização relembra o papel 
de subserviência do indivíduo perante a direção; 




-estes modelos não procuram a razão por trás das diferenças de desempenho e 
comportamento, apenas equilibram temporariamente as remunerações em função dos 
resultados; 
-a existência de recompensas tem um efeito de diminuir os riscos tomados pelos 
indivíduos, por estarem mais focados no prémio e evitando distrações, podendo implicar 
abandono de práticas criativas. 
Denote-se que independentemente do sistema de recompensas adotado, um ponto 
em comum é o de que apenas a total transparência e comunicação efetiva dos objetivos, 
resultados e recompensas poderá levar a um sentimento de compromisso e de motivação 
para o sucesso. Qualquer falha de comunicação que seja apercebida como negligência ou 
ocultação propositada de informação traduzir-se-ia numa atitude antagónica do 
trabalhador perante o sistema, a gestão, e, em última instância, a organização. 
Apesar das possibilidades existentes serem variadas, as empresas começam 
frequentemente por estabelecer metas de acordo com as suas expetativas, gerindo depois 
o modelo de acordo com os resultados alcançados (Kessler, 2005). Este tipo de ações 
levam muitas vezes a que um modelo vigore por tempo insuficiente e não se infira da sua 
validade para a organização.  
No seguimento das peças atrás elencadas, segue-se a apresentação do processo 















METODOLOGIA - PROCESSO E ADEQUAÇÃO 
 
 A escolha da metodologia a aplicar a um estudo é um passo muito importante, 
sendo que a sua pertinência irá ou não validar a análise efetuada. 
 Inicialmente, é necessário ter o tema do estudo e a questão de investigação bem 
definidas. No presente projeto, visam-se os modelos de avaliação e recompensa do 
desempenho, com focus crítico na pertinência e diferenciação destes quando associados 
a indústrias criativas. Ainda que a questão ou questões de investigação possam ser 
alteradas ao longo do projeto, normalmente por via da recolha de evidências inesperadas 
e de regularidades de maior pertinência, o presente estudo manteve-se fiel à sua ideia 
original, sendo o tratamento do elemento criativo na gestão organizacional 
contemporânea um dos aspetos de maior apelo para mim como aluno, investigador e 
profissional. 
 Depois de definidos estes pontos cruciais, existem várias perspetivas 
epistemológicas, ou do tratamento do conhecimento, que se podem seguir, bem como as 
metodologias, ou formas de chegar ao conhecimento, associadas. De entre as 
possibilidades das epistemologias, são reconhecidas a positivista (Hirschheim, 1985), a 
interpretativa/construtivista (Taylor, 1998) e a crítica (Olsen e Morgan, 2005). A primeira 
assume que o único verdadeiro conhecimento é o científico, sendo claramente racional e 
convergente e estando associada a metodologias quantitativas. A segunda, seguida na 
presente Dissertação, procura explorar as correntes existentes sobre uma determinada 
temática e complementar com dados empíricos, sendo mais própria de uma metodologia 
qualitativa. A perspetiva crítica, como a denominação antevê, baseia-se no constante 
questionar das correntes existentes e das regularidades encontradas, com vista a obter 
listagens dos pontos fortes e fracos de cada teoria. Apesar de diferentes e de serem mais 
próprias de determinadas metodologias, as perspetivas podem também coexistir de forma 
equilibrada. Neste caso em concreto, a epistemologia interpretativa/construtivista 
apresenta-se como a mais pertinente na medida em que revê, de forma extensiva, literatura 
existente sobre a temática da avaliação e recompensa e seu universo (nomeadamente a 
gestão de recursos humanos, a inovação e a criatividade), e acrescenta com a metodologia 
qualitativa, por via do caso de estudo, as regularidades empíricas necessárias para uma 
análise final mais crítica. 
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De forma a justificar o processo metodológico escolhido, algumas noções sobre 
as abordagens enunciadas são exigidas. 
 A abordagem quantitativa tem por base a análise de dados mensuráveis, 
comparáveis, normalmente aptos para deduções estatísticas e econométricas. Quando se 
pretende investigar se determinada característica é frequente ou qual a sua tendência, a 
análise quantitativa é interessante pois permite o uso de dados secundários, dados 
recolhidos por outros investigadores ou mesmo organismos dedicados a divulgação de 
dados estatísticos, e de dados primários, recolhidos pelo próprio autor, sendo 
relativamente fácil homogeneizar o valor dos dados. Se, por exemplo, existem dados 
publicados sobre as receitas de transferências de jogadores numa liga de futebol até ao 
ano anterior ao da análise, será possível através de investigação quantificar até ao 
momento qual a receita do presente ano e comparar com os períodos anteriores. Esta seria 
apenas uma das funcionalidades da abordagem quantitativa.  
 Em termos de meios quantitativos, isto é, da forma como os dados quantitativos 
podem ser obtidos, existem três principais ferramentas para alcançar dados primários:  
 -questionários fechados, que permitem amostras maiores e facilidade de 
divulgação (nomeadamente no meio digital); 
 -entrevistas estruturadas; 
 -observações estruturadas, sendo descritas ocorrências de determinado aspeto 
numa série de eventos e agrupadas mediante o seu teor, para generalização e dedução. 
Algumas das vantagens desta aproximação são:  
-facilidade em escolher uma amostra da população, por recurso a processos 
estatísticos; 
-o anonimato do inquirido pode ser valorizado pelo próprio e favorecer a 
honestidade das respostas, mas a não identificação do visado é irrelevante para o estudo; 
-rapidez na coleção de dados e no seu tratamento, por recurso a softwares 
estatísticos e econométricos. 
 Esta metodologia está também associada a um conteúdo mais gráfico, visto que a 
disposição de dados em tabelas e esquemas torna a leitura mais intuitiva.  
 Por outro lado, existem também alguns contras a esta metodologia: 
 -potencial de custo elevado na recolha de dados, principalmente quando a mesma 
implica a presença do investigador; 
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 -margem de erro da inferência estatística tanto maior quanto menor a dimensão da 
amostra; 
 -quando os dados em análise tem natureza mais qualitativa, nomeadamente 
quando são estudados comportamentos, a comparação e agrupamento de dados torna-se 
difícil e de menor fiabilidade. 
 Num outro prisma, a abordagem qualitativa procura uma investigação mais 
aprofundada sobre um determinado tema, oferecendo maior divergência nos resultados 
mas também maior riqueza no conteúdo. Enquanto os métodos quantitativos tentam 
simplificar o universo de estudo em curtas regularidades, os métodos qualitativas não 
colocam limites à complexidade dos dados obtidos e estão associados a um sentido crítico 
mais preponderante da parte do investigador. 
 Em termos de métodos qualitativos à disposição, alguns dos mais usuais são 
(Creswell, 2013, Carter e Little, 2007): 
 -etnografias, consistindo em observações por longos períodos de tempo de uma 
população no seu ambiente natural, na tentativa de recolher os dados da forma mais 
fidedigna possível, sem interferência da parte do investigador no desenrolar dos 
acontecimentos; 
 -grounded theories, definidas pela tentativa de dedução de teorias através de 
evidências em processos ou interações e das perspetivas dos elementos da amostra no 
estudo; 
 -estudos de caso, como sendo um método de investigação mais profundo de um 
determinado organismo, evento ou pequeno conjunto de indivíduos, com recurso a um ou 
vários procedimentos de recolha de dados; 
 -investigações fenomenológicas, em que são analisados minuciosamente os 
comportamentos de um pequeno número de indivíduos face a um evento em concreto; 
 -narrativas, próprias para estudos biográficos em que o investigador pede ao 
inquirido um conjunto de histórias da sua vida e tenta montar, de acordo com a sua própria 
perspetiva, uma narrativa biográfica. 
 Ainda em relação aos métodos qualitativos, os estudos de caso podem ser do tipo 
single, quando apenas uma organização ou evento é analisado, ou múltiplo se a amostra 
tem vários objetos. Em termos gerais as suas diferenças baseiam-se na possibilidade de 
comparação e na profundidade da investigação. Um caso de estudo múltiplo abarca mais 
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que uma organização ou evento procura informação sobre um número limitado de 
dimensões, sendo um dos principais aspetos a comparação das evidências obtidas nos 
vários casos e a generalização de teorias. Dependendo do número de caso de estudos, a 
combinação com métodos quantitativos de análise de dados pode ser pertinente. Quando 
apenas um caso de estudo é utilizado, o foco no mesmo terá de ser maior e é extraído o 
máximo de volume de informação sobre o mesmo. Ainda que a questão de investigação 
esteja previamente definida, é importante que na investigação se explore todo o universo 
do evento ou organização, para relacionar elementos primariamente excluídos mas que 
poderão ter impacto nos comportamentos e regularidades encontrados.  
No caso concreto deste trabalho, foi escolhido o caminho do single case study, 
pelo interesse em conseguir informações mais ricas e fundamentais, ultrapassando a 
própria questão de investigação para entender essencialmente três questões: 
-O que sucede na empresa? 
-Como chegou a este cenário? 
-Qual o racional para esta evolução? 
 Enquadrado no tema da avaliação e recompensa do desempenho em indústrias 
criativas, para o caso de estudo foi procurada uma empresa do setor privado de qualquer 
um dos setores criativos listados segundo a nomenclatura da ADDICT, e para que os 
resultados pudessem ser ajustados à época atual mas com algum historial de evolução, 
foram abordadas empresas com mais de dez anos de atividade. Ainda na seleção e pedido 
de colaboração de uma organização, foram contactadas várias empresas primariamente 
por correio eletrónico e depois por telefone e/ou pessoalmente. A Designarte, Lda., 
representada pelo seu Diretor Paulo Taveira, foi a única empresa dentro dos parâmetros 
de seleção que acedeu de forma voluntária a conceder as informações pedidas sobre a 
forma de entrevista presencial.  
 A título pessoal, realço a dificuldade em obter cooperação a este nível no setor 
privado, principalmente para entrevistas onde é despendido mais tempo pelo entrevistado. 
Torna-se compreensível o recurso frequente a métodos quantitativos pelo facto de os 
dados primários serem de rápida recolha e de garantirem, sem prejuízo para o trabalho, o 
anonimato dos inquiridos. Ainda assim, revendo a dificuldade em obter a colaboração 
necessária e tendo até considerado em certa altura alterar para métodos quantitativos de 
inquéritos fechados, como investigador considero que o single case study foi a 
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metodologia mais adequada e que os resultados permitem com maior valor argumentar 
com a perspetiva construtivista sobre a literatura apresentada no capítulo inicial. 
 Ainda que o método escolhido para o caso de estudo tenha sido o de obter apenas 
dados primários com base em entrevistas semiestruturadas, e os seus resultados estejam 
patentes no capítulo que se segue, a estrutura base para lançar os tópicos de discussão ao 
longo das reuniões pode ser analisado no seguinte esquema: 
 
Figura 2 - Esquema de base para entrevista semiestruturada 
 
 De realçar mais uma vez que este plano serviu apenas como orientação e que, tal 
como deve suceder em entrevistas semiestruturadas, deu-se maior importância a uma 
abertura da parte do entrevistado para referir os pontos que considera mais interessantes. 
 Em relação ao tempo previsto inicialmente para as entrevistas (cerca de 40 
minutos), o mesmo foi ultrapassado em ambas, alcançando cerca de uma hora cada uma. 
 No capítulo que se segue é apresentado em detalhe o caso de estudo da Designarte 
e as evidências retiradas da metodologia utilizada. 
 
Tópico Questões Tipo Tempo
Qual a história da empresa?
Quais os mercados onde atua?
Qual a estrutura da empresa e hierarquia?
Qual a ligação à ADDICT?
Quais os resultados, desafios e obstáculos (méritos / fracassos)?
Onde está a inovação e a criatividade na empresa?
Qual o critério de atribuição dos projetos?
Como se organizam as equipas?
Os recursos são comuns aos departamentos?
Qual a relação entre o tipo de projetos / recursos / resultados (sucessos)?
Quais os indicadores utilizados?
Como são comparados os projetos / trabalhadores?
Como se processa a avaliação?
Quais os prémios / penalizações?
Qual o clima da empresa (motivador, controlador, no-blaming …)?
Quais seriam os modelos se a empresa aumentasse signifiativamente de dimensão?
Quais as possibilidades de evolução de carreira?
Qual a perceção do sistema pela base e pleo topo da organização?
Como aprecia a capacidade de desenvolver os recursos humanos e reter o capital humano?















A Designarte, Lda., é uma empresa de design, comunicação e web design que 
surgiu em 2000 com o ideal de proporcionar um serviço integrado e alargado de resposta 
ampla às necessidades dos seus clientes, nomeadamente PME’s. O seu ramo de atividade 
insere-se no conceito de indústrias criativas, nos setores de publicidade, design e mesmo 
software e serviços de informática, usando as terminologias de indústrias da ADDICT, 
da qual a empresa é associada há vários anos. 
Sendo o Mestrado aliado a este projeto o de Economia e Gestão da Inovação, a 
metodologia escolhida tem como um dos principais objetivos alcançar dados novos e 
únicos. Por este motivo, a opção por entrevistas justifica-se e enquadra-se. Com uma 
estrutura informal, e não sobre o formato de questionário fechado, o objetivo é o de 
apresentar a realidade do modelo de avaliação e compensação numa empresa criativa e 
debater com a literatura apresentada anteriormente. 
Através de entrevistas semiestruturadas, os seguintes tópicos foram abordados 
junto do CEO12 e de um designer sénior da empresa: 
-a empresa - história, estrutura, tipo de projetos e resultados; 
-recursos e projetos - critérios de atribuição de projetos e de alocação de recursos; 
-avaliação de desempenho - qual o tipo de modelo, indicadores e feedback; 
-resultados - quais os efeitos do modelo de avaliação e sistema de compensação 
no clima da organização e na sua evolução, bem como os desafios previsíveis. 
Na primeira parte das entrevistas procurou-se identificar a estrutura da empresa, 
o historial e patamar atual. A empresa surgiu no início do milénio com o objetivo de se 
diferenciar dos outros players existentes no mercado da publicidade, branding, que 
consiste no processo de diferenciação dos produtos ou serviços de uma empresa da sua 
concorrência pelo recurso a ferramentas para destacar a respetiva marca (Murphy, 1998), 
e conceção de conteúdos web (sites essencialmente), através de uma ponte de 
comunicação comercial entre o cliente e os designers, combatendo o estereótipo de que 
                                                          
12 Chief Executive Officer, termo normalmente usado mesmo em Portugal para Diretor Executivo 
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as agências da época careciam de contacto personalizado e atempado, e da oferta alargada 
de serviços complementares. 
Em termos de estrutura, a organização é atualmente uma microempresa, com uma 
oferta alargada de serviços tendo por base a terceirização ou outsourcing. Produção 
gráfica e mesmo trabalhos secundários de design são tratados por terceiros, sob 
supervisão e articulação da Designarte. Os departamentos fixos que alavancam a imagem 
da empresa são o comercial e o de design, sendo o primeiro a ligação entre o cliente e a 
parte produtiva. 
O CEO Paulo Taveira é também responsável pela área comercial, sendo 
normalmente o próprio a encabeçar os primeiros contactos com o cliente e a reforçar 
continuamente os laços negociais. 
“Neste setor (marketing e comunicação), as ferramentas e métodos usados 
continuam os mesmos de há 15 anos” (Taveira, 2016). Desta ideia se deduz que a 
inovação esteja presente ao nível de processos e comunicação mas que a evolução de 
mercado evidencia uma grande estabilidade de meios, prevalecendo as inovações 
incrementais sobre as radicais. 
Quando contactado por um cliente, o projeto é iniciado e passado rapidamente 
para Eduardo Machado, designer sénior da empresa. Nesta fase, mediante os recursos 
disponíveis, nomeadamente orçamento e tempo, é decidida a utilização de designers de 
suporte, exteriores à empresa, ou apenas o envolvimento de recursos humanos internos. 
 
A eterna luta neste ramo é o tempo. Nós queremos distinguir-nos também 
por sermos mais rápidos a atuar. Os clientes querem sempre as coisas com 
urgência, nós (comerciais) queremos garantir a satisfação dos prazos 
estabelecidos pelo cliente, e os designers querem tempo. É a grande 
disputa entre os “accounts” - os comerciais - e os designers. (Taveira, 
2016) 
 
Existem 3 setores mais trabalhados pela empresa: design gráfico, branding e web 
design. A margem retirada de cada projeto é variável, pelo que não existem setores 




Imagine um projeto cujo valor acordado são 500€. Se o cliente se situar a 
30 ou 40 Km, o que não é nada difícil, e o projeto exigir 3 ou 4 deslocações 
à empresa, a margem fica logo esmagada. Ainda que a previsão de custos 
fixos com o projeto esteja mais ou menos prevista, várias coisas podem 
tornar o lucro maior ou menor. Tenta-se depois equilibrar naquilo que o 
cliente valoriza menos. (Taveira, 2016) 
 
 Apresentando uma pequena dimensão e estrutura simplista, torna-se interessante 
descobrir como é feito o processo de avaliação e recompensada a performance dos 
trabalhadores. 
 
Avaliação e Recompensa do Desempenho 
 
Em relação à avaliação de desempenho, parte central do objetivado para as 
entrevistas, a empresa, nas palavras do CEO, “inovou verdadeiramente”. 
Inicialmente, quando a relação entre os trabalhadores ainda era bastante 
superficial, a empresa tinha algumas dificuldades em balancear a questão do tempo, fruto 
da disputa entre a parte comercial e produtiva. Eram exigidos time reports aos designers 
para estudar o tempo necessário para cada fase do projeto e por cada segmento de 
trabalhos. Permitia perceber o custo de cada parte e orçamentar com maior realidade e 
equilíbrio. A partir de certa altura, nomeadamente quando a articulação com serviços 
externos permitia focar mais tempo à equipa própria, Paulo Taveira instituiu um sistema 
de avaliação e compensação que considera um modelo de “autogestão”.  
 
Quando o fluxo de projetos a entrar se tornou mais constante, também por 
afinamento nessa gestão do contacto com os clientes, propus à equipa uma 
espécie de sociedade. Os rendimentos fixos acabam e existem só variáveis, 
percentagens do lucro total. Com esta estratégia, que foi aceite sem 
objeções, o que se assistiu foi que a gestão do tempo, o maior problema, 
passou para os designers. Quanto mais tempo demorarem, menos projetos 
abarcam e menos ganham. Quanto mais projetos todos conseguirem 
trabalhar, mais ganha a empresa, ganhamos todos. E a verdade é que todos 
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passamos a ganhar mais com este sistema em relação ao anterior. (Taveira, 
2016) 
 
Com esta estratégia de gestão, o CEO ataca o problema do tempo com múltiplas 
vantagens: 
-diminui o tempo de produção, fruto da salvaguarda dos interesses próprios dos 
designers; 
-a supervisão é praticamente abolida, visto que as partes interessadas atuam em 
autogestão e estão alinhados com os objetivos da empresa, permitindo ainda mais 
economia de tempo da parte da direção; 
-os resultados da empresa melhoraram e os rendimentos dos trabalhadores 
também, pelo que a motivação aumentou e, consequentemente, impulsionou o ritmo de 
produção (círculo vicioso positivo). 
 
Com o tempo, praticamente deixei de exigir os time reports à equipa. 
Inicialmente eram muito úteis, eram os nossos indicadores principais. 
Porque mostravam onde se perdia mais tempo e era bom para construir 
orçamentos equilibrados. Mas os time reports tinham um problema. 
Quando os designers têm salário fixo, entendem os relatórios como 
controlo, algo que não querem fazer. Quando estão a receber de acordo 
com o que produzem, já vêm aquilo como algo que os ajuda a perceber os 
seus pontos fortes e fracos, é para eles uma mais-valia. Mas neste momento 
não temos um foco em indicadores em particular. (Taveira, 2016) 
  
De acordo com a literatura analisada, este modelo de recompensa aproxima-se do 
sistema de partilha de ganhos, da perspetiva em que todos beneficiam de um projeto bem-
sucedido de um colega. Toda a organização tem conhecimento dos projetos terminados e 
o seu impacto nos resultados da empresa. No fim, os rendimentos são uma percentagem 
desses resultados. Com este modelo, a avaliação em si é do tipo self-efficacy (Bandura, 
1994), já que são os próprios que julgam os seus objetivos e resultados. A organização 
não adota nenhuma postura penalizadora ou de compensação clara perante o desempenho 
dos trabalhadores, estando na linha dos autores que criticam abertamente os sistemas de 
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avaliação (Kohn, 1993; Townley, 1993, 1999). Permite também uma maior liberdade aos 
trabalhadores para seguir os seus próprios processos e investir em novos métodos, um 
estilo de exploration e exploitation (March, 1991), aliado a clima de no-blaming (Amabile 
e Khaire, 2008). 
Sendo os resultados da empresa divulgados de forma transparente, os indivíduos 
têm facilidade em estabelecer comparações entre os seus níveis de produtividade e os dos 
seus pares, o que permite uma análise mais formada das suas próprias capacidades e metas 
a estabelecer. Esta balança de ganhos pode também ser associada a situações “win-win”, 
que descrevem ganhos por todas as partes interessadas em determinado cenário. 
O feedback é regular, por via de reuniões ou assembleias de trabalho, com todos 
os departamentos, permitindo uma comunicação e partilha abertas.  
 
Hoje em dia, as reuniões entre o Paulo e a equipa são frequentes e trabalha-
se muito a afinação de processos. Avaliamos como é possível melhorar e 
quais as soluções. A nível criativo já não se aborda muito, estamos todos 
num nível bom. (Machado, 2016) 
 
No entanto, apesar da proximidade da equipa, é de realçar que quando questionado 
sobre a existência de uma separação visível entre a direção e a produção, Eduardo 
considera que está clara a divisão, mas que “propor novas ideias e obter feedback é algo 
natural na empresa”. Vai de encontro ao predicado pelos autores atrás elencados (Bartol 
e Martin, 1991; Gibson et al., 1994; Amabile e Khaire, 2008).  
Como desvantagens ao modelo de recompensa vigente, existem duas 
aparentemente mais relevantes.  
Por um lado, não existindo mais benefícios ou regalias em cima da mesa, o poder 
de promover (por parte da gestão da empresa) ou de negociar as condições de 
remuneração (por parte do trabalhador), estão limitadas. Sendo o rendimento de cada 
profissional baseado numa percentagem dos resultados de todos os projetos, a capacidade 
de aumentar os rendimentos de um indivíduo está condicionado pelo equilíbrio nas 
percentagens atribuídas a todos os outros membros. Numa perspetiva de evolução de 
carreira, pode-se esperar que um elemento se venha a sentir frustrado ao alcançar um 
limite (percentagem) máximo na empresa. Não existindo evidências na empresa desta 
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ocorrência, seria pertinente prever alguns benefícios adicionais ou recompensas para um 
elemento que apresente um desempenho excecional. O reconhecimento dado a Eduardo 
é um exemplo disso, tendo ele poder de decisão sobre a alocação dos projetos. Esta 
autonomia é um bom exemplo de uma recompensa intrínseca a atuar sobre a motivação 
do indivíduo. Seguros de saúde, descontos em serviços da empresa ou patrocínios para 
entrada em concursos e feiras de design, podem ser apostas futuras da empresa para 
motivar e reter o capital humano acumulado. 
 
Por outro lado, este sistema gerou um problema que só numa fase posterior de 
adaptação foi resolvido: 
 
Quando o comissionamento começou, o tempo de produção reduziu muito 
rápido. Mas no início, ao forçar a rapidez, o design acusou alguma perda 
de qualidade. Sentiam-se algumas dúvidas quanto ao resultado mas várias 
vezes se arriscou enviar os trabalhos precocemente. Corria-se o risco de o 
trabalho ser rejeitado e perder-se mais tempo na reparação, mas com o 
tempo voltou a haver um equilíbrio entre os standards de qualidade que 
queríamos oferecer e o tempo estritamente necessário. (Taveira, 2016) 
 
Ao longo desse período de adaptação, onde a existia uma grande expetativa, a 
empresa manteve uma postura determinada, dando tempo ao modelo para se interiorizar 
nos processos da organização, em vez de o tentar alterar ou abandonar prematuramente, 
risco denunciado por Kessler (2005). 
 
Resultados do Modelo e Desafios 
 
Em termos de perceção do modelo, ambas as dimensões (administração e força de 
trabalho) consideram a implementação do modelo um sucesso e fonte de motivação. 
Apesar de trazer elementos de stress para o ambiente organizacional, fruto do rendimento 
puramente variável, o fluxo de projetos criteriosamente canalizado pela direção permitiu 




Para mim, o sistema (de avaliação e recompensa) é justo. Cheguei a um 
nível de produção que satisfaz o que empresa procura oferecer e o que os 
clientes querem. E recebo a parte merecida. Com o comissionamento 
passei a ganhar mais, fico satisfeito, naturalmente. (Machado, 2016) 
 
Em termos de stress e motivação para a criatividade, Eduardo sente que o sistema 
é também aliciante, por ser uma pessoa “ambiciosa e organizada”. 
 Quando questionado sobre o que seria o sistema se a empresa crescesse para uma 
dimensão de, por exemplo, 100 trabalhadores, Paulo Taveira tem uma ideia clara: “Teria 
de apostar novamente nos time reports, perceber onde precisamos de mais tempo e de 
ajustar os preços, de mapear a rentabilidade por tipologias de trabalho e formar equipas 
mais segmentadas.” 
Com este conceito de segmentação, um novo dilema é encarado. Qual a melhor 
estratégia, polivalência ou especialização? Na Designarte, o argumento é a favor da 
especialização, algo que parece contrariar a literatura sobre os indivíduos criativos 
(Gruber 1996; Sheldon, 1995; Robertson e Hammersley, 2000).  
 
Pela experiência que tenho é claramente mais vantajoso ter as tipologias 
de trabalho segmentadas e os designers alocados especificamente. Eles 
tornam-se mais rápidos, lembram-se de trabalhos antigos que não 
chegaram a utilizar, mecanizam as ferramentas. Eles querem perder menos 
tempo e sentem-se mais confortáveis. Se der uma brochura para fazer a um 
designer habituado a fazer logotipos, vai-se sentir atrapalhado, e isso vai 
ter impacto. (Taveira, 2016) 
 
No entanto, ainda que o tipo de projetos seja repetitivo, os designers encaram 
clientes totalmente distintos com necessidades diferentes, pelo que a necessidade de ativar 
o engenho criativo estará sempre presente. Quanto à evolução de carreira, poderá o facto 
de um designer se especializar num tipo de projetos ser limitativo? Segundo o CEO, 
alguém que no futuro deseje, por exemplo, seguir numa carreira “a solo”, ou iniciar a sua 
própria empresa, poderá sofrer um pouco com a falta de bases noutro tipo de trabalhos. 
Mas a rentabilidade numa fase inicial de carreira é muito maior desta forma.  
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No que diz respeito a compensações, o uso deste modelo numa escala maior traz 
uma possível dificuldade à gestão. “Uma das ideias seria manter percentagens de 
rendimento iguais para todos. Mas o risco de haver diferenças de produtividade podia 
trazer injustiça… Também me poderia servir mais de outros benefícios para compensar 
o esforço, como prémios” (Taveira, 2016). Ainda que difícil de prever, a clara alusão a 
fringe benefits anteveem uma plataforma remuneratória inexplorada na empresa, podendo 
ser deixada para resolver problemas derivados da dimensão (aumento da força de 
trabalho), ou ser usada no curto prazo para aumentar a motivação dos trabalhadores. 
Na fase final das entrevistas, foram abordados os desafios na gestão e na produção, 
numa área criativa como o marketing. 
 
A maior dificuldade com que me deparo é encontrar designers com uma 
boa capacidade de discernir entre o que está bem e o que está mal, entre o 
que vai de encontro ao que o cliente precisa e o que gostariam de mostrar. 
A outra dificuldade é gerir o gosto do cliente. É preciso conhecer a dor do 
cliente. (Taveira, 2016)  
 
Ainda que falando de um “homem de marketing” (expressão usada pelo próprio), 
o CEO mostra a forte ligação entre a criatividade e a necessidade. Só através de um 
conhecimento profundo do problema e necessidade do cliente (a “dor”), nomeadamente 
a origem e o impacto que tem nos negócios, a equipa pode usar das capacidades 
divergentes e apresentar várias perspetivas, que se direcionem para uma solução mais 
adequada (fase convergente). Em tudo se assemelha ao sistema Creative Problem Solving 
(Isaksen et al., 2000), evidenciando as dimensões de problema, ideias e soluções. Uma 
expressão de Eduardo encaixa-se perfeitamente nesta ideia de sistema de criação, de 
processo estabelecido: “A criatividade mecaniza-se. O caminho entre o problema e a 
solução percorre-se (já) de forma natural”. Visível a criatividade como elemento interno 
mas não espontâneo, algo processual e cujas ferramentas já estão preparadas previamente 
e não dependentes de serendipidade. 
Do lado produtivo, existem dois principais obstáculos.  
Por um lado, a disponibilização da informação por parte dos clientes, 
nomeadamente textos e imagens. Quando o projeto são brochuras ou a criação de sites, é 
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fulcral que sejam enviadas o mais cedo possível os textos e imagens a inserir. “Por vezes 
somos pressionados a entregar resultados e estamos há meses à espera dos conteúdos” 
(Machado, 2016). 
Por outro lado, entender o cliente quando este já tem ideias pré-definidas sobre o 
resultado que espera. Se o cliente dá liberdade, pode na verdade ter dificuldade em 
transmitir as informações necessárias para limitar os resultados.  
 
Perceber o cliente que não consegue explicar o que procura é um desafio 
que só mesmo com a experiência se consegue ultrapassar. Se o cliente tem 
alguns conhecimentos de marketing ou se já lidou com promoção de 
imagem antes, consegue argumentar e explicar o que procura, ou o porquê 
de as nossas maquetes não estarem perfeitas à primeira. Mas aqueles 
clientes que não conseguem transmitir só são “apanhados” pelo discurso, 
dá para pressentir que têm uma ideia. São por norma clientes muito difíceis 
de mudar e de levar a optar pelo que achamos mais adequado. (Machado, 
2016) 
 
Quando deparados com estes clientes, a estratégia mais usual é a de dar exemplos, 
do portefólio da empresa, para conseguir associar ao que o cliente tem em mente, seja em 
termos de cores, lettering, tamanho, posicionamento, etc.  
 
Neste ramo, a verbalização não é um problema para nós, estamos 
habituados a todo o tipo de clientes e de necessidades, por isso não é fácil 
chegar aos clientes com este tipo de dificuldades. Tentamos mostrar 
exemplos e ver se o cliente quer um bocadinho mais para a esquerda, ou 
para cima, e aproximar do que ele está à procura. (Machado, 2016) 
 
Ainda dentro dos desafios nas indústrias criativas, existe um estereótipo 
estabelecido relacionado com o ego criativo. Quando o criativo chega à conclusão que o 
seu trabalho, onde usou as suas capacidades e investiu o seu esforço, não corresponde às 
expetativas do seu cliente, segue por vezes pelo caminho de rutura, rejeitando a 
reformulação do seu projeto. A aceitação de que o cliente precisa ou procura outro 
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resultado que não o que o criativo considera o mais adequado é difícil mas muitas vezes 
necessária. Um ramo onde este cenário surge com maior frequência é o da arquitetura. 
Na existência de incongruência entre o ideal definido e as possibilidades da engenharia 
para executar ou a aceitação do mercado, acendem-se pontualmente conflitos.  
No caso da Designarte, quando colocada a questão concreta de se a não 
concordância com o cliente é um obstáculo, a resposta do elemento criativo é imediata: 
  
Não, não há nenhum obstáculo. O objetivo é indiscutivelmente a satisfação 
do cliente. Somos uma empresa orientada para o cliente, não faz sentido 
se lhes viramos as costas quando não concordamos com as sugestões ou 
ideias deles. Mas somos transparentes! Se não concordamos, 
argumentamos, apresentamos o nosso ponto de vista e se o cliente mantiver 
a sua vontade, executamos o trabalho, tendo apenas a apontar que nos 
reservamos no direito de incluir ou não o resultado final no nosso 
portefólio. (Machado, 2016) 
 
Denota-se aqui uma demagogia de tentar orientar o cliente de acordo com aquilo 
que melhor eficácia terá nos resultados pretendidos, sem colocar em causa que a vontade 
do cliente prevalece e que não será ignorada em virtude do ego. 
Em suma, a Designarte apresenta-se uma empresa com características singulares 
a ser analisadas: 
-pequena empresa mas versátil, com oferta de amplo leque de serviços, mostrando 
conetividade com outros atores e o poder das networks; 
-estrutura hierárquica vertical (CEO - designer sénior - designers) mas com 
comunicação acessível e frequente; 
-inexistência de sistema de avaliação formal, baseado na autogestão, aliado a uma 
união quase societária dos trabalhadores; 
-falta de relevo dado a indicadores de performance individual ou organizacional; 
-remuneração variável, de base percentual face aos resultados da empresa, não 
sendo no entanto um inibidor da criatividade, mas sim um motivador; 
-ausência de recompensas estabelecidas aparte da remuneração mensal (variável); 
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-criatividade observada como mecanismo ou oriunda da originalidade do 
problema (processo de resposta já estabelecido). 
Com vista a contrapor com a literatura exposta na primeira parte deste trabalho, o 
case study da Designarte nota-se pois um contributo único e composto por diversas 




























A inovação é um importante impulsionador da economia, é através dela que se 
alcança crescimento e desenvolvimento. Para produzir inovação, um fator preponderante 
é a criatividade, seja através da apresentação de soluções originais ou da adaptação de 
meios já existentes para os novos problemas. Num meio empresarial volátil e altamente 
dinâmico como o atual, como podem as organizações influenciar o clima laboral para 
maximizar a capacidade criativa? É esta a base justificativa do estudo dos tipos de 
modelos de avaliação e recompensa do desempenho aplicados, e da sua pertinência 
perante as necessidades e interesses do indivíduo criativo.  
Pessoas criativas necessitam de três pilares para assumirem o pleno das suas 
capacidades: expertise, apetência para o pensamento criativo e motivação (Amabile, 
1998). Enquanto os dois primeiros podem ser apenas parcialmente afetados pelas 
organizações, nomeadamente através de formação contínua e cuidado no recrutamento de 
pessoas com essas qualidades, a motivação é um aspeto associado à atitude da 
organização e suas práticas.  
As pessoas são recursos únicos, mas os que recorrem ao engenho, perspicácia e 
astúcia para ultrapassarem os obstáculos com que se deparam diariamente no trabalho 
necessitam de uma intervenção diferente da parte da organização. Um indivíduo 
desmotivado alcança níveis de produtividade inferiores, colabora menos com a equipa, 
aplica menor esforço com vista a atingir os objetivos individuais e coletivos. Cabe à 
organização estabelecer os domínios apropriados para promover a motivação dos 
trabalhadores, sendo o modelo de avaliação utilizado e associadas recompensas 
elementos preponderantes.  
Deve a avaliação ser feita diretamente pelo superior hierárquico, pelos 
imediatamente abaixo na estrutura, pelos seus pares, pelo próprio ou por todos estes? 
Sendo compatível com os recursos da empresa (temporais e financeiros), o mais 
abrangente e potencialmente justo será aplicar uma avaliação conjunta com todos os 
elementos da organização, de forma a obter um perfil mais ajustado e equilibrado da 
performance do indivíduo. Este tipo de análise 360º (Schermerhorn et al., 1995; 
Antonioni, 1996; Bauer e Erdogan, 2012) torna-se particularmente custosa pelo tempo 
que exige a todos os elementos para apresentarem relatórios concisos e ajustados à 
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realidade, sendo que cada uma dessas análises seja relativa a um indivíduo apenas e que 
esse sistema tenha de ser replicado para cada um dos membros da organização. Ainda 
assim, num ambiente - criativo - onde os indicadores são de difícil definição, dada a sua 
subjetividade e incomparabilidade, uma análise individual e personalizada apresenta-se 
como uma solução adequada. 
Relativamente às recompensas, estas dividem-se em dois tipos, as extrínsecas e as 
intrínsecas. As extrínsecas, externas ao próprio trabalho, são por norma mais materiais, 
como prémios monetários, planos de saúde, férias, carro ou telemóvel da empresa ou 
promoções dentro da organização. Por outro lado, as intrínsecas estão ligadas ao próprio 
trabalho e ao indivíduo, fruto do seu desejo de alcançar resultados notáveis, de concluir 
projetos complexos, de estabelecer contato com disciplinas e métodos díspares para 
evoluir os seus conhecimentos, ou de desempenhar as suas funções de forma autónoma. 
Uma função criativa, relativamente a outro tipo de funções, responderá melhor a 
recompensas intrínsecas, visto que são por norma indivíduos de maior densidade, com 
interesses de autorrealização mais vincados. No entanto, as recompensas extrínsecas têm 
um impacto ambíguo. Autores como Amabile (1983, 1986, 1998) e Henessey (1998) 
defendem que as recompensas materiais tendem a inibir a criatividade, por intimidar e 
direcionar o trabalho individual. Pode ser uma forma de controlo pouco apreciada pelo 
criativo. Outros autores, como Bartol e Srivastava (2002), apresentam o argumento de 
que ao exteriorizarem a valorização dos resultados, as organizações estão a incutir o 
desejo de reconhecimento próprio no indivíduo. Ainda de realçar a posição de Kohn 
(1993) que se opõe por completo aos sistemas de recompensas, por prejudicarem as 
relações profissionais com elementos de inveja e competição, por expressar o sentimento 
de domínio da direção sobre os indivíduos, por inibir a prática de métodos criativos, ou 
por não procurar as razões nas diferenças de produtividade (foca apenas na recompensa 
das diferenças). 
 No entanto, existem vários sistemas de recompensas típicos, de entre os quais: 
 -benefícios flexíveis - mais liberdade para o indivíduo, pois permite-lhe construir 
o seu próprio sistema, de entre uma multiplicidade de recompensas à escolha, ponderadas 
pelo seu valor para a empresa, sendo no entanto muito custoso de gerir; 
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 -banco de horas - o indivíduo conquista horas mediante o seu desempenho que 
pode usar de forma livre ou condicionada a ofertas de formação ou palestras, reconhecidas 
como recompensas intrínsecas e valorizadas pela generalidade dos elementos criativos; 
 -pagamento baseado em capacidades - a organização elenca todos os processos 
existentes na organização e recompensa de acordo com aqueles que o indivíduo já 
domina, sendo motivador em termos de aprendizagem, mas dispendioso por ter de ceder 
tempo e formações frequentes aos trabalhadores; 
 -partilha de ganhos - impulsionador do trabalho de equipa, por repartir os sucessos 
individuais em 3 níveis (indivíduo, equipa, organização), mas potencialmente 
desmotivador se as equipas forem desequilibradas em termos de resultados. 
 Em função das características próprias do indivíduo criativo, uma combinação 
mais equilibrada e razoável de modelo de avaliação e recompensa seria o de análise 360º 
com benefícios flexíveis. No entanto, conforme já exposto, são os dois modelos com 
maior custo para a organização, pelo tempo e recursos necessários para gerir as 
avaliações, relatórios e recompensas.  
Valerá a inovação e a busca de processos criativos e originais o esforço da 
organização para implementar estes modelos? Certamente que não estará ao alcance dos 
recursos da generalidade das empresas, talvez até esteja ao alcance de uma pequena 
minoria de grandes empresas. Mas poderão estar no investimento dessas poucas grandes 
empresas os principais drivers do futuro, que permitirão a todas as outras pequenas e 
médias empresas usufruir da difusão de conhecimento e contribuir elas próprias com as 
suas próprias adaptações e evoluções (Afonso e Vasconcelos, 2006). E podem as 
pequenas empresas recorrer a adaptações menos dispendiosas destes modelos, com menor 
número de relatórios e menos compensações oferecidas, desde que o sistema seja 
transparente, credível e adequado aos recursos humanos existentes. 
O caso de estudo da Designarte apresenta em si um conjunto de evidências 
interessantes, algumas até inesperadas perante o atrás exposto. No setor das indústrias 
criativas do design desde 2000, esta microempresa procura distinguir-se por uma oferta 
alargada de serviços de design, web design e branding, recorrendo a uma forte 
componente de terceirização e de comunicação comercial com os clientes, evitando a 
imagem estereotipada de um designer algo arrogante e irredutível que vende os seus 
projetos e não a solução que o cliente procura, que pairava sobre o setor. 
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A empresa apresenta hierarquia vertical estabelecida e comunicação e feedback 
aberto e constante, elemento muito defendido perante indivíduos criativos (Bartol e 
Martin, 1991; Gibson et al., 1994; Amabile e Khaire, 2008). A nível de modelo de 
avaliação, este é inexistente na empresa. Tal só pode ser compreendido a par do sistema 
de recompensas vigente, onde a remuneração é puramente variável, dependente dos 
resultados da empresa e em função de percentagens previamente estabelecidas a cada 
elemento da empresa. Ora, ao retirar a segurança da remuneração fixa aos trabalhadores, 
a empresa envereda por um modelo de autoanálise (self-efficacy), sendo cada indivíduo 
responsável pelas próprias metas que estabelece e vendo o seu esforço recompensado em 
grande parte pelos resultados que obtém. Em grande parte, pois ao recompensar 
percentagens sobre os resultados da empresa, um elemento menos produtivo pode ter 
rendimentos “à boleia” dos seus pares. Este é um fator importante que numa empresa de 
maior dimensão poderia prejudicar a motivação dos indivíduos mais produtivos. No caso 
da Designarte, muito devido à pequena estrutura, o ambiente não é afetado por esse risco. 
Além disso, na outra face deste risco, existe um ganho real. Ao abolir a avaliação e 
promover a autoanálise e ambição, a empresa remove custos de supervisão, poupando 
também tempo. Tempo que também é poupado na parte produtiva pelo esforço em 
conseguir mais projetos concluídos, de forma a alcançar rendimentos superiores. 
Neste cenário, os resultados da empresa têm sido positivos de forma sustentável, 
mas sempre na forma de microempresa ou PME.  
Poderia o modelo ser replicado para uma escala superior?  
Em teoria, naturalmente que o modelo é possível a larga escala. Os rendimentos 
puramente variáveis e avaliação por autoanálise são facilmente encontrados em grandes 
franchisings do ramo imobiliário, por exemplo. Cada indivíduo torna-se a sua própria 
empresa, estabelecendo os seus objetivos e lidando com as consequências de os alcançar 
ou de os falhar. Num ambiente onde a criatividade é crucial, este tipo de sistemas seria 
um fator de stress ainda mais vincado que poderia levar a constrangimentos e receios 
inibidores. A pressão pelos resultados torna-se exponencialmente superior quando não 
são bónus que estão em causa mas sim o rendimento base do indivíduo. No entanto, a 
própria direção da Designarte assume que num modelo de larga escala poderia considerar 
uma parte de rendimento fixo, bem como colocar alguns benefícios de forma a promover 
a motivação.  
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Em última análise, não existe um consenso sobre qual o modelo de avaliação e 
recompensa ideal, muito menos em ambientes onde a criatividade é vital, como nas 
indústrias criativas. Não existe sequer consenso sobre a fundamentação de existir ou não 
um sistema de recompensas, havendo críticos que os consideram sistemas de penalizações 
e não de recompensas. Mas aceitando o facto de que indivíduos criativos devem muito à 
motivação, e de que as recompensas, quando justas e aceites pela organização, convidam 
a maior esforço e melhores resultados, a existência de um modelo de avaliação 
personalizado, ajustado e completo, associado de benefícios coerentes e complementares 
dos rendimentos pertinentes nas respetivas economias é, na minha opinião, a melhor 
forma de uma empresa se pronunciar em favor da inovação, do crescimento e do futuro, 























Consciente de que os principais modelos de avaliação e sistemas de recompensas 
estão apresentados neste trabalho, uma abordagem mais generalizada a empresas 
presentes nas indústrias criativas apresentar-se-ia como o lógico e interessante 
seguimento. Quais os modelos utilizados? Qual o impacto nos resultados das empresas? 
Quais os indicadores definidos? Qual a perceção individual sobre o proposto pela 
organização? Questões como estas, abordadas ao longo do presente projeto, merecem ser 
extravasadas para uma amostra significativa das empresas.  
 Dada a limitação de recursos e dificuldade em obter cooperação da parte das 
empresas, a escolha de um single case study tornou-se uma escolha natural, mas não se 
apresentam limitados os dados qualitativos oriundos desta metodologia e método usados. 
Uma abordagem sistematizada, ou pelo menos um multiple case study, seria um 
contributo importante para validar as posições dos consagrados autores nomeados na 
pesquisa inicial. O facto de mesmo sendo um só caso de estudo existirem apenas duas 
perspetivas em foco, nas duas entrevistas realizadas, condiciona também a possibilidade 
de inferir em teorias mais generalistas. No entanto, sendo uma amostra significativa 
relativamente à dimensão da empresa, as conclusões constituem um testemunho de valor. 
 Noutra perspetiva, analisar um papel público diferenciado para as empresas de 
base criativa, nomeadamente no que concerne a incentivos, poderia ter por base este 
estudo onde são realçados os principais destaques das referidas empresas. Existem 
diferenças nas legislações e na atribuição de incentivos? Se sim, são justas, adequadas e 
promovem a criatividade? 
 Um outro estudo possível seria na vertente do indivíduo. O que pensa a nova 
geração de criativos, sejam estudantes de cursos superiores de Artes, Ciências de Base ou 
mesmo de Engenharias, da estrutura organizacional e de mercado que vão encontrar? 
Quais as suas expetativas, os seus desejos e objetivos? O que motiva esta segunda vaga 
de Millennials, nascidos a partir da década de 90? 
 Ainda que os resultados deste projeto sejam, na minha opinião, bastante 
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